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RESUMO 

 

Esta dissertação investiga se entre os anos 2000 e 2014 a economia brasileira tendeu ao 

fenômeno da Doença Holandesa e as reverberações desse fenômeno na economia do país. O 

Brasil é um país especializado na produção de bens intensivos em recursos naturais, ficando 

sujeito às consequências adversas em decorrência desse formato econômico, como é o caso do 

fenômeno da Doença Holandesa. O setor industrial é apontado como um dos principais 

fatores de desenvolvimento de longo prazo, sendo este, o setor mais prejudicado pelo 

fenômeno da Doença Holandesa, podendo prejudicar o crescimento da economia brasileira de 

longo prazo. Para identificar os sintomas desse fenômeno, foram analisados dados referentes a 

emprego, valor adicionado, importação, exportação, indústria e serviços. Diante das análises 

dos dados elencados relacionados aos setores primário, secundário e de serviços, bem como 

nas atividades industriais através da taxonomia por intensidade tecnológica, deduz-se pela 

existência de características do fenômeno da Doença Holandesa e com maior indicativo de 

reprimarização da economia brasileira. 

 

Palavras chave: Doença Holandesa. Desindustrialização. Indústria. Macroeconomia. Modelo 

Tradable-nontradable. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation investigates if between 2000 and 2014 the Brazilian economy tended to the 

Dutch Disease phenomenon and the reverberations of this phenomenon in the economy of the 

country. Brazil is a country that specializes in the production of resource-intensive goods and 

is subject to adverse consequences as a result of this economic format, such as the Dutch 

Disease phenomenon. The industrial sector is pointed as one of the main factors of long term 

development, being this, the sector most harmed by the phenomenon of Dutch Disease, which 

may hinder the growth of the long term Brazilian economy. To identify the symptoms of this 

phenomenon, data regarding employment, value added, importation, exportation, industry and 

services were analyzed. Given the analysis of the listed data related to the primary, secondary 

and service sectors, as well as in industrial activities through the taxonomy by technological 

intensity, it is deduced by the existence of characteristics of the Dutch Disease phenomenon 

and with a greater re-primarization indication of the Brazilian economy. 

 

Keywords: Dutch Disease. Deindustrialization. Industry. Macroeconomics. Tradable-

nontradable Model. 
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1  INTRODUÇÃO 

A economia brasileira tem apresentado a partir dos primeiros anos do século 21 significativos 

ganhos de comércio relacionados a exportação de bens primários. Observa-se também que 

esse setor ganha mais importância na economia em detrimento da indústria, considerado por 

inúmeros autores como a principal fonte de crescimento e desenvolvimento econômico. O 

setor industrial é duramente afetado diante de um direcionamento da economia para a 

produção e exportação de bens primários, podendo ter desaceleração e até mesmo 

impedimento do desenvolvimento econômico dos países, que para muitos autores, se dá pelo 

desenvolvimento e proteção do setor industrial. Para analisar a perda da importância da 

indústria em uma economia, precisamos abordar uma série de questões para entender de quais 

formas isso acontece. Faz-se então, algumas análises de dados da economia brasileira na 

tentativa de identificar possíveis diagnósticos de desindustrialização para o país. 

Dessa forma, através da análise dos dados da economia brasileira poderemos avaliar se a 

economia brasileira tendeu para o fenômeno da Doença Holandesa. Isso será feito através do 

levantamento de dados relativos a emprego, valor adicionado, indústria, comércio exterior, 

intensidade tecnológica, serviços, etc. A literatura a ser trabalhada aponta essas variáveis 

como fatores importantes na análise desse fenômeno, além dos possíveis comportamentos dos 

dados que podem indicar uma maior ou menor intensidade do fenômeno da Doença 

Holandesa. Assim sendo, o debate dessa dissertação se pauta por uma reflexão sobre a 

existência ou não de indicativos da Doença Holandesa e da reprimarização no Brasil. 

No capítulo 2 serão abordadas as características da doença holandesa com base na análise do 

Modelo Tradable-nontradable (TNT), além do estudo de Corden e Neary (1982), que divide a 

economia em setores e observa o comportamento destes, diante da expansão de um setor 

intensivo em recursos naturais. Serão apresentados questionamentos sobre a importância da 

indústria como fator de desenvolvimento através da análise de  Kaldor (1966) e Hirshman 

(1958), autores preocupados especialmente com o desenvolvimento de longo prazo. Abordar-

se-á também questionamentos acerca da desindustrialização como um processo natural de 

desenvolvimento e da neutralização da doença holandesa, além de questões a serem 

aprofundados nos capítulos seguintes. 

No capítulo 3 serão apresentadas as análises do emprego e do valor adicionado da economia 

brasileira. Os dados apresentados estão divididos em setores de atividades econômicas, o que 

nos permite analisar de forma mais objetiva as mudanças estruturais conforme a relevância e 
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as características específicas de cada setor e segmento. O estudo se concentra nas mudanças 

ocorridas no setor industrial e no setor de serviços, especialmente no segmento da indústria de 

transformação, apontado na literatura como o principal segmento de todo o setor industrial. 

Além da preocupação com a redução da participação da indústria no emprego total, Tregenna 

(2008) aponta também para a análise de uma variável muito importante que é o valor 

adicionado da indústria, observando especialmente as mudanças dessa variável para o 

segmento da indústria de transformação, o que expande a análise acerca da 

desindustrialização. Serão observados também as mudanças na participação relativa de cada 

variável no valor adicionado e no emprego total da economia brasileira. 

No capítulo 4 são apresentados os dados com relação a estrutura da balança comercial 

brasileira. Serão apresentados os dados da importação e exportação segundo a intensidade 

tecnológica e grandes categorias econômicas, observados os saldos comerciais dos setores e 

atividades econômicas. É de suma importância que observemos as mudanças ocorridas na 

composição da balança comercial ao longo dos anos, ressaltando o aumento da participação 

da exportação de bens primários e o déficit comercial nos setores de maior intensidade 

tecnológica. É através da análise dos saldos comerciais e das variações da participação de 

cada variável que poderemos observar a inserção internacional da economia brasileira e se de 

fato há uma reprimarização da pauta de exportação brasileira. 

O processo de desenvolvimento econômico dos países possuem aproximadamente a mesma 

trajetória. A definição de industrialização dada por Rowthorn e Coutts (2004) é quando a 

participação do emprego do setor da agricultura no emprego total de uma economia se reduz 

diante de um rápido crescimento da participação do emprego industrial no emprego total 

dessa economia. No decorrer do processo de desenvolvimento econômico, a participação do 

emprego no setor industrial no total da economia se estabiliza e começa a reduzir a sua 

participação no emprego total, caracterizando o que os autores chamam de 

desindustrialização. Por se tratar de valores relativos, a participação de cada setor no total do 

emprego poderá se reduzir mesmo diante de um aumento nominal do emprego.  

A exemplo do setor industrial, caracterizado pela sua dinamização e capacidade de difusão 

tecnológica, a produção física desse setor poderá aumentar mesmo diante da queda na sua 

participação no emprego total, o que corresponderia a um aumento da produtividade, 

característico do setor industrial, o que coincide com a análise de Oreiro e Feijó (2010), 

Tregenna (2008) e Rowthorn e Coutts (2004). 
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2 DOENÇA HOLANDESA E DESINDUSTRIALIZAÇÃO 

Este capítulo aborda a base teórica que respalda o debate sobre a doença holandesa e a 

desindustrialização através da apresentação do modelo TNT, além de alguns fatores 

causadores da desindustrialização, que reflete na redução do emprego de mão de obra. 

2.1 MODELO TEÓRICO 

Os ganhos de comércio do Brasil, obtidos entre os anos 2000 e 2014, estiveram fortemente 

ligados ao setor primário exportador da economia. Apesar do resultado, esses ganhos de 

comércio podem gerar efeitos colaterais, prejudiciais a economia em questão. Dentre os 

efeitos, está a apreciação cambial causada pelo acúmulo de reservas estrangeiras, o que pode 

se tornar um grande empecilho para a produtividade manufatureira do país frente à 

competição internacional. Além de minar a produtividade do setor manufatureiro, o país 

poderá percorrer um caminho que o leva a reprimarização da sua economia, fenômeno 

denominado doença holandesa. 

Na década de 1960 a Holanda havia descoberto reservas de gás natural, passando a explorá-la 

economicamente, obtendo ganhos de comércio com relação aos outros países devido à 

abundância do referido recurso. O fluxo de divisas para a Holanda proveniente da exportação 

do gás natural sobrevalorizou excessivamente a sua  moeda, levando o país a se especializar 

na exploração desse recurso em detrimento de setores mais dinâmicos da economia. O setor 

manufatureiro, por exemplo, é afetado negativamente pela apreciação da moeda nacional, pois 

deixa o produto deste setor mais caro no mercado internacional e, consequentemente, menos 

competitivo. O termo “doença holandesa” foi cunhado pela revista The Economist, em 1977, 

ao se referir aos efeitos econômicos decorrentes dessa descoberta (STRACK, 2012; 

WASQUES, 2018). 

Flutuações no câmbio provocam efeitos diversos nos setores da economia. Diante de uma 

apreciação cambial, produtos importados ficam relativamente mais baratos, o que pode ser um 

incentivo para o aumento das importações, enquanto o produto nacional se torna menos 

competitivo no mercado internacional, o que poderá restringir as exportações do país. No 

entanto, uma apreciação mais elevada e duradoura do câmbio pode trazer graves 

consequências a economia do país, especialmente no setor industrial. Este setor é mais 

sensível às variações cambiais pois uma sobrevalorização do câmbio poderá inviabilizar 



14 
 

setores mais intensivos tecnologicamente, mesmo que estes estejam produzindo em sua forma 

mais eficiente possível. 

Sachs e Larrain (1993) apresentam um modelo teórico para bens transacionáveis e não 

transacionáveis no mercado internacional chamado modelo tradable-nontradable (TNT). Os 

bens tradable podem ser  comercializados internacionalmente, enquanto os bens nontradables 

não são comercializados internacionalmente, servindo apenas ao mercado interno. 

No gráfico 1 podemos observar que a demanda de bens não transacionáveis (DNT) e a 

demanda de bens transacionáveis (DT) correspondem a demanda total e a oferta de bens não 

transacionáveis (ONT) e a oferta de bens transacionáveis (OT) correspondem a oferta total do 

modelo. A curva NT corresponde a oferta, sendo uma curva de possibilidade de produção, 

enquanto a curva C corresponde a demanda. Em uma situação de pleno emprego e sem 

intervenção governamental, o mercado de bens não transacionáveis, correspondente a 

ordenada, permanece em equilíbrio; enquanto o mercado de bens transacionáveis, 

correspondente a abscissa, apresenta circulação de mercadorias através do comércio 

internacional, cuja interação resultará no ponto de equilíbrio P. 

Gráfico 1 -  Modelo de Equilíbrio de Mercado no TNT  

 

Fonte: Sachs e Larrain (1993); Wanderley (2019). 

Já que a demanda e a oferta de bens não comercializáveis correspondem (DNT = ONT), o nível 

de renda agregada (Y) será igual a absorção interna (C + I + G). Para efeito de simplificação, 

a absorção interna fica representada pelo consumo agregado (C), sendo Y = A = C. Devido a 
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existência de fluxo de comércio internacional, a demanda de bens transacionáveis será 

diferente da oferta de produtos transacionáveis (DT ≠ OT). Dessa forma, o nível de renda irá 

corresponder a absorção interna somados ao fluxo de comércio: Y = A + (X - M). A 

exportação de bens comercializáveis (XT) corresponde a oferta de bens transacionáveis e a 

importação de bens transacionáveis (MT) corresponde a demanda de bens comercializáveis 

(DT). 

Podemos observar o equilíbrio no mercado de bens não transacionáveis através da análise dos 

pontos A e B,que através destes, podemos observar a igualdade entre a oferta e a demanda 

(AOTA = BDTB), assim como para os pontos C e D, em que observamos a igualdade entre a 

oferta e demanda (DODT = CDTC). No mercado de bens transacionáveis, observa-se que a 

oferta OTA, correspondente a exportação de XT, gerando déficit por ser menor que a 

importação, percorre o caminho do ajuste até o ponto P, devido a possibilidade de comércio 

exterior. Da mesma forma, a oferta OTD, que corresponde a exportação de XT, é maior que a 

demanda, correspondente a importação de MT, no ponto C. Isto corresponde a um superávit 

comercial, que devido a liberdade do mercado, observa-se o ajuste para o ponto de equilíbrio 

P. O gráfico 2 mostra uma ilustração do modelo Tradable-nontradable com doença 

holandesa. 

Gráfico 2 - Modelo TNT com Doença Holandesa  

 

Fonte: Sachs e Larrain (1993); Wanderley (2019). 
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Podemos observar no gráfico 2 as alterações no modelo diante do aparecimento do fenômeno 

da doença holandesa. A produção de bens comercializáveis (QT) e não comercializáveis (QN) 

estão apresentadas nos eixos do gráfico. Já o segmento EF corresponde a curva de 

possibilidade de produção. A demanda é a reta C. Inicialmente, a produção de bens 

transacionáveis é QTP0. Com a descoberta de vastas reservas de recursos naturais, aumenta-se 

a quantidade da produção de bens transacionáveis, que por sua vez necessita de serviços 

ofertados apenas localmente, o que incrementa também a produção de bens não 

comercializáveis, o que desloca o equilíbrio para QTP1, em um nível de produto superior, 

porém especializado em recursos naturais, cuja exploração e exportação sobrevaloriza o 

câmbio, o que torna os produtos industriais menos competitivos no mercado internacional. 

A linha A corresponde ao equilíbrio inicial do modelo TNT. Como a descoberta de recursos 

naturais aumenta a produção de bens transacionáveis, e consequentemente a produção de bens 

não transacionáveis, existe um direcionamento para os recursos em direção ao boom, cuja 

expansão corresponde a linha B, resultando em uma redução das manufaturas tradicionais e 

um aumento da importação destas, já que a produção de bens não transacionáveis não é capaz 

de satisfazer a demanda por bens transacionáveis, cuja redução corresponde a linha C. A linha 

D corresponde a toda a abrangência dos movimentos das curvas e dos ajustes do equilíbrio no 

gráfico.   

2.1.1 Desindustrialização: fatores causadores  

O processo de desindustrialização, suas causas, sintomas e neutralizações têm sido 

amplamente debatidos no meio acadêmico desde em que esse processo começou a se 

manifestar, especialmente nos países desenvolvidos, cujas economias já dispunham de um 

parque industrial diversificado e tecnologicamente avançado, como apontam os estudos de 

Kaldor. De acordo com Rowthorn e Wells (1987), a redução da participação do emprego 

industrial no emprego total é visto por alguns autores como uma falha de mercado, podendo 

causar empobrecimento da população diante da perda de postos de trabalho em um setor que 

demanda uma mão de obra mais qualificada, característico desse setor. Dessa forma, o 

governo deveria intervir com políticas públicas visando a reversão desse quadro.  

Outros autores apontam a queda do emprego industrial como um processo natural de 

desenvolvimento em economias avançadas. Para esses autores, a mudança estrutural é 

inevitável e poderá vir acompanhada de problemas econômicos, apesar de acreditarem que o 

governo deve promover políticas públicas voltadas para acelerar esse processo, visando a 
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obtenção de benefícios de longo prazo. Apesar das divergências entre os autores, estes 

apontam para conclusões ponderadas sobre o assunto, já que ambos reconhecem que o 

processo é inevitável e a existência de potenciais benefícios dessa mudança estrutural, apesar 

da existência de algumas ressalvas, reconhecendo que algumas mudanças no setor industrial 

sejam evitadas pelo fato de serem indesejadas. O processo de desindustrialização poderá 

ocorrer mesmo em setores promissores de determinada economia caso essa mudança 

estrutural ocorra de forma desenfreada (ROWTHORN; COUTTS, 2004, p.3). 

Os avanços tecnológicos permitiram que muitas atividades que eram desenvolvidas dentro das 

fábricas passassem a ser realizadas por empresas que se especializaram naquela atividade, 

cuja escala advinda dessa especialização gerava ganhos para os contratantes, barateando os 

custos especialmente do trabalho. Essa variação nos preços relativos provenientes de 

inserções tecnológicas é um dos motivos que Bonelli (2005, p.4) aponta como causador da 

perda da importância da indústria na economia, já que tanto o emprego quanto a produção não 

será contabilizado pelo setor industrial, mas pelo setor de serviços como aponta Squeff 

(2012), Baumol (1967) e Palma (2005).  

Rowthorn e Coutts (2004) apontam algumas razões para a queda da participação do emprego 

industrial em uma economia avançada. A primeira se trata de especialização em serviços. 

Algumas atividades que eram realizadas pelo próprio setor industrial passaram a ser 

executadas por empresas especializadas na prestação desse serviço, como é o caso do serviço 

de transportes. Necessariamente ocorrem mudanças na classificação de atividades antes 

executadas pelo setor industrial que agora estão sendo classificadas como serviços, podendo 

caracterizar um movimento de servicialização da indústria. Se não fosse pela reclassificação 

das atividades industriais para outros segmentos, especialmente serviços, os números do setor 

industrial seriam muitos maiores do que os apresentados nas estatísticas oficiais, desde a 

composição dos bens de capital, até o número de trabalhadores empregados naquele setor.  

A segunda razão apontada por Rowthorn e Coutts (2004) para a queda da participação do 

emprego industrial é o consumo. No processo de industrialização dos países mais pobres, 

refletindo no aumento da renda do país, a parcela dessa renda gasta em comida entra em 

declínio, perdendo espaço para o consumo de bens industrializados. Esse movimento é 

conhecido como a Lei de Engel. Em um estágio de desenvolvimento posterior, o consumo de 

bens industrializados começa a perder espaço para o setor de serviços. Esse movimento é 

chamado Lei de Bell. A queda relativa do consumo de bens manufaturados não significa uma 
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saturação do consumo no setor, já que nos países avançados o consumo de bens 

manufaturados é bastante expressivo, como por exemplo o comércio de equipamentos 

eletrônicos. Essa queda se deve a mudança dos preços relativos favoráveis para as economias 

industrializadas.  

O aumento de importações de países com renda média baixa, basicamente matérias primas e 

produtos de baixa intensidade tecnológica, atrelado ao aumento de produtividade interna de 

uma economia avançada faz com que os preços relativos dos bens manufaturados caia, 

reduzindo relativamente a fração de renda gasta nesses bens. A deterioração dos termos de 

troca apenas beneficia os países que exportam bens intensivos em tecnologia em troca de bens 

intensivos em recursos naturais, baixa intensidade tecnológica e intensiva em recursos 

naturais.  

No caso do Brasil, um país exportador de commodities, essa mudança não é nem um pouco 

favorável, já que a cada período são necessários mais toneladas de soja, milho e minério de 

ferro, principais produtos da pauta de exportação brasileira, para se importar produtos com 

alta intensidade tecnológica como um aparelho celular ou computador, produtos que passam 

por inovações constantemente, aumentando o seu valor agregado. 

A terceira razão apontada por Rowthorn e Coutts (2004) para a queda da participação do 

emprego industrial se refere a produtividade. Se o produto de dois setores crescem à mesma 

taxa, o emprego no setor de maior produtividade crescerá mais devagar do que setor menos 

produtivo. Ao longo do tempo, a parcela do emprego do setor mais dinâmico apresentará um 

declínio. Segundo os autores, as estatísticas indicam que nos países desenvolvidos as taxas de 

crescimento do produto do setor de manufaturados foram próximas das taxas de crescimento 

do setor de serviços nos últimos trinta anos do século XX. Esses números também indicam 

que na maioria dos países o crescimento da produtividade do trabalho no setor industrial foi 

mais rápida do que nos setor de serviços.  

Dessa forma, para o setor industrial manter fixa a sua parcela no produto total, será necessária 

a constante redução da participação deste setor no emprego total da economia. Por outro lado, 

para se alcançar o mesmo resultado, o setor de serviços precisa aumentar a sua participação 

no emprego total, sendo utilizada a mão de obra liberada pelo setor industrial. Esse raciocínio 

sugere que nos países avançados, a queda da participação do setor industrial no emprego total 

se deve principalmente pelo aumento de produtividade no setor. 
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Além da ilusão estatística pela contabilização de algumas atividades industriais como 

serviços, em decorrência da especialização e terceirização como aponta Sampaio (2013), 

Bonelli (2010, p.6) aponta também para o aumento da produtividade da indústria em 

decorrência da terceirização, reduzindo a mão de obra por unidade de produção industrial, já 

que geralmente as empresas não terceirizam a sua atividade final, mas através da contração de 

serviços de transporte, limpeza, dentre outros. Ainda assim, existe uma tendência cada vez 

mais forte de terceirização de serviços industriais. 

Devemos observar também a relação entre o valor adicionado e emprego industrial, cujas 

variações no emprego poderá gerar também ilusões estatísticas com relação a produtividade 

por trabalhador, tomando como base o valor adicionado do setor industrial.  

A quarta razão apontada por Rowthorn e Coutts (2004) para a queda da participação do 

emprego industrial diz respeito ao comércio internacional, que afeta o setor industrial em 

várias formas. O comércio internacional pode aumentar a produtividade do país através da 

competição entre as firmas, além de pressioná-las por uma produção mais eficiente. Outra 

forma em que o comércio internacional afeta o emprego industrial é a eliminação de firmas 

menos eficientes e com atividades de menor valor agregado, que por vezes, é mais intensiva 

em trabalho, o que acelera ainda mais a redução da proporção do emprego industrial. Para 

financiar suas importações, os países precisam exportar bens e serviços para se obter divisas, 

financiar através do saldo do investimento estrangeiro atraído para o país, ou então financiar 

essa dívida no mercado financeiro internacional. Cada uma dessas alternativas irá apresentar 

efeitos diferentes no setor industrial da economia analisada.  

Para Furtado (2010), o caminho para o desenvolvimento econômico está na inserção de novos 

fatores de produção e de novas técnicas. Ele argumenta que é possível tanto aumentar a 

produtividade em um setor relativamente mais produtivo que outro por meio da inserção de 

novas técnicas, quanto aumentar a produtividade de setores mais rudimentares através da 

inserção de técnicas mais produtivas e já conhecidas. Para Furtado, existem vários níveis de 

catching-up, sendo que esta medida poderá nos apontar diferentes níveis de desenvolvimento 

econômico, conforme o perfil da tecnologia que está sendo agregada nos fatores de produção. 

Nesse parâmetro, um país desenvolvido seria aquele que está inserindo novas tecnologias nos 

seus processos de produção, enquanto um subdesenvolvido incrementa seus processos de 

produção com técnicas já conhecidas, estando sempre à periferia da produtividade mundial. 
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Dentro dos padrões da técnica conhecida, numa região subdesenvolvida 

sempre existe deficiente utilização dos fatores de produção. Essa deficiência, 

sem embargo, não resulta necessariamente de má combinação dos fatores 

existentes. O mais comum é que resulte da escassez do fator capital. 

Desperdiça-se um fator – mão-de-obra – porque outro é insuficiente – capital 

(FURTADO, 2010, p. 204). 

A importação de bens manufaturados originadas de países de renda baixa são financiadas pelo 

exportações de bens manufaturados também, no entanto, do ponto de vista de uma economia 

avançada, os bens exportados possuem uma maior intensidade tecnológica do que os bens 

manufaturados importados. Isso faz com que o emprego no setor industrial exportador em 

ambos os países cresça. No entanto, em uma economia mais avançada, serão criados postos de 

trabalho em setores industriais exportadores de produtos de intensiva tecnologia, ao passo que 

eliminaria empregos nos setores com menor intensidade tecnológica e consequentemente mais 

intensiva em trabalho. Nos países de renda baixa, haveria um aumento no emprego industrial 

no setor exportador, caracterizado pela baixa intensidade tecnológica e mais intensiva em 

trabalho, ao passo que acabaria com qualquer incentivo de produção de bens intensivos 

tecnologicamente, já que estes já estariam sendo importados dos países avançados, cuja 

especialização em bens intensivos em tecnologia acarreta em preços mais competitivos no 

mercado internacional, o que dificulta ainda mais a inserção de um país de renda baixa nesse 

segmento (ROWTHORN; COUTTS, 2004, p.4). 

Uma quinta razão apontada por Rowthorn e Coutts (2004) para a queda da participação do 

emprego industrial se refere ao investimento, ou a falta dele. Além de todas as razões 

discutidas anteriormente, o investimento é um fator importante na manutenção da participação 

do setor industrial no emprego e na produção além de ser a principal forma de expansão de 

qualquer setor. Insuficiências no investimento poderá causar desindustrialização também, ao 

passo que as estruturas industriais vão se tornando cada vez mais obsoletas ao longo do 

tempo. A falta de investimento no setor industrial ou a insuficiência dele poderá acelerar uma 

desindustrialização já em curso. Essa evolução irá depender da fatia do setor industrial no 

total dos investimentos e como essa participação se altera ao longo do tempo. Segundo os 

autores, os gastos com investimentos tendem a ser alocados em bens manufaturados como 

maquinaria e construção civil, fazendo com que um maior nível de investimento venha a 

impulsionar a demanda por esses bens e consequentemente aumentando a participação do 

setor manufatureiro tanto no produto total quanto no emprego total e uma economia. 

2.2 LITERATURA: UMA REVISÃO 
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Esta seção apresenta uma síntese bibliográfica que trata da indústria como paradigma de 

desenvolvimento econômico, bem como sobre o fenômeno da desindustrialização promovido 

pela doença holandesa. 

O setor industrial é considerado por muitos autores como o principal fator de 

desenvolvimento de um país devido a sua capacidade de incorporar tecnologias, proporcionar 

acúmulo de conhecimento, cuja especialização resulta em ganhos de produtividade. Autores 

como Kaldor (1966) e Hirshman (1958) apontam para o setor industrial como a principal 

fonte de crescimento de uma economia no longo prazo. Young (1928) e Arrow (1962) 

associam ao setor industrial a capacidade de incorporar progresso técnico, aumentando a 

produtividade em um setor configurado pelos retornos crescentes de escala, o que resultará 

em progresso econômico. 

Nicholas Kaldor (1966) analisou a estrutura industrial do Reino Unido com o objetivo de 

descobrir as causas do menor crescimento da economia britânica frente a outras economias, 

através de uma série de fatos estilizados. Somado a seus trabalhos subsequentes, suas ideias 

deram origem as chamadas Leis de Kaldor. As quatro leis de Kaldor ilustram quais são os 

requisitos para uma economia continuar crescendo no longo prazo, sendo que o argumento do 

autor está fundamentado na ideia de que a indústria é o principal fator nesse processo. 

Segundo Lamonica e Feijó (2007), as leis de Kaldor estão fundamentadas nas seguintes 

afirmações: 

• Há uma correlação positiva entre o crescimento da economia com o crescimento do 

setor industrial; 

• Há uma correlação positiva entre o crescimento do produto industrial e o crescimento 

da produtividade da indústria; 

• Há uma correlação positiva entre o crescimento da produtividade da economia com o 

crescimento do produto e do emprego industrial; 

• Há uma relação positiva entre o crescimento das exportações com o crescimento 

econômico de longo prazo, visto que esta quarta lei se refere às restrições externas ao 

crescimento econômico. 

A primeira lei aponta que existe uma relação positiva entre o crescimento da economia com o 

crescimento do setor industrial. Na literatura do desenvolvimento econômico, o crescimento 
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da indústria é configurado como o “motor do crescimento” de uma economia em decorrência 

dos seus desdobramentos. Hirschman (1958) descreve o setor industrial como sendo o mais 

importante da economia devido a sua relevância no crescimento econômico, na sua 

capacidade de fazer crescer a produtividade de outros setores e em relação aos níveis de 

encadeamento tanto pra frente quanto para trás, que, segundo Hirschman, o nível de 

encadeamento do setor industrial é relativamente maior que os outros setores da economia.  

A segunda lei aponta a existência de uma relação positiva entre o crescimento do produto 

industrial e o crescimento da produtividade da indústria. Essa segunda lei é também 

conhecida na literatura como a Lei de Verdoorn. Há de se notar que nesta lei o aumento da 

produtividade da indústria advém do aumento da demanda por seus produtos, momento o qual 

as empresas deverão exigir uma maior produtividade dos seus funcionários. Por conseguinte, 

a produção industrial total também irá aumentar.  

Rowthorn (1979) escreve uma nota sobre Lei de Verdoorn especificando algumas equações e 

características do modelo. A primeira característica é que a indústria emprega todos os 

trabalhadores disponíveis para determinado nível de salário, sendo que a segunda é que a 

oferta de trabalho industrial é influenciada por esse mesmo nível de salário. A terceira 

característica é que o nível de salário é proporcional ao nível de produtividade. Com base 

nesses argumentos, um aumento na produtividade do setor industrial irá provocar um aumento 

dos salários no setor, o que irá deslocar trabalhadores de outros setores para a indústria. 

A terceira lei aponta a relação positiva entre o crescimento da produtividade da economia com 

o crescimento do produto e do emprego industrial. Isso se dá especialmente pela transferência 

de trabalhadores de outros setores da economia para o segmento industrial, sendo que os 

outros setores são menos dinâmicos do que o setor industrial. Por conseguinte, a redução do 

desemprego acompanhada por esse fluxo de trabalhadores irá aumentar a produtividade nos 

outros setores (THIRLWALL, 1983). 

Segundo Bresser-Pereira (2007), um sistema de câmbio administrado é uma ferramenta 

importante na contenção dos efeitos da doença holandesa. Os efeitos de uma política cambial 

objetivada a controlar a sobreapreciação da moeda também teria reflexo no fluxo de trabalho 

entre os setores, que ao se incentivar a indústria, sendo este o setor mais dinâmico da 

economia, atrairia trabalhadores de outros segmentos. 

Neste caso a neutralização da doença holandesa ou a administração da taxa 

de câmbio é fundamental para que possa ocorrer a transferência de mão-de-
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obra dos setores de mão-de-obra barata que, por definição, têm baixo valor 

adicionado per capita para setores com alto conteúdo tecnológico e, por isso 

mesmo, que pagam salários médios maiores (BRESSER-PEREIRA, 2007, p. 

7). 

A quarta lei se refere às restrições externas ao crescimento econômico, dando ênfase na 

relação positiva entre o crescimento das exportações com o crescimento econômico de longo 

prazo. Isso implica que um crescimento sustentável da economia de um país dependerá da 

produtividade da sua indústria no mercado internacional. Dessa forma, o crescimento do 

produto está positivamente relacionado com o crescimento das exportações. Esta quarta lei 

pode ser expressa pelo modelo de crescimento export-led growth. 

Lamonica e Feijó (2007) identificam o papel das exportações no pensamento de Kaldor como 

um fator que irá determinar o crescimento econômico do país em uma condição de longo 

prazo. 

Kaldor acreditava que, em estágios mais avançados de desenvolvimento 

econômico, o crescimento do produto nacional seria determinado pela 

expansão da demanda por exportações. Na interpretação de Kaldor, o 

crescimento do produto seria puxado pelo crescimento das exportações, este 

por sua vez, seria determinado pelo crescimento da indústria de 

transformação. Esse padrão de desenvolvimento econômico levaria a um 

processo cumulativo do crescimento em função dos retornos crescentes 

presentes na indústria de transformação (LAMONICA; FEIJÓ, 2007, p.4). 

Nesse aspecto, os autores justificam a existência de retornos crescentes de escala no setor 

industrial, cuja decorrência advém da ampliação da produção, gerando progresso econômico. 

No campo de estudo do progresso econômico e retornos crescentes de escala, é de suma 

importância apontar para o trabalho de Young (1928) no que se refere ao crescimento da 

produção sem crescer os custos proporcionalmente, caracterizando um retorno crescente à 

escala de produção. Para Young (1928), a divisão do trabalho em economias capitalistas é um 

fator importante, já que estas economias vão organizar o seu trabalho nas configurações 

modernas mais importantes, dando ênfase ao papel das firmas individuais, ou no caso de uma 

indústria específica. 

Apesar de reconhecer a importância da firma individual, Young (1928) reconhece também a 

importância do conjunto dos diferentes tipos de indústria, enfatizado por Hirschman (1958) no 

que se refere aos encadeamentos gerados pela indústria, que é maior nesse setor do que nos 

outros. Nesse aspecto, Young (1928) considera que a divisão do trabalho entre os diferentes 

setores industriais é uma fonte geradora de retornos crescentes à escala. 
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With the extension of the division of labour among industries the 

representative firm, like the industry of which it is a part, loses its identity. 

Its internal economies dissolve into the internal and external economies of 

the more highly specialised undertakings which are its successors, and are 

supplemented by new economies (YOUNG, 1928, p. 538). 

Baseado nas ideias de Adam Smith, Young (1928) justifica o progresso econômico e os 

retornos crescentes de escala através de três pontos. O primeiro é que a existência de retornos 

crescentes à escala não possui necessariamente ligação com o tamanho de cada firma 

individualmente. No segundo ponto, para o autor, o fator determinante nesse quesito é uma 

divisão do trabalho mais especializada, o que aumenta o acúmulo de conhecimento obtido por 

cada unidade de produção. Por último, Young considera que a divisão do trabalho depende do 

tamanho do mercado, que por sua vez, também é determinado pela divisão do trabalho. Nesse 

aspecto, Young considera uma das fontes do progresso econômico além do progresso técnico, 

pois a depender do tamanho do mercado, a quantidade de indivíduos especializados e aptos ao 

trabalho tenderá a ser maior. 

Arrow (1962) argumenta que aumentos na renda per capita não podem ser determinados 

apenas por incrementos de capital na produção, o que nos levaria a pensar em uma 

produtividade do trabalho constante. O pensamento de Arrow não contradiz a teoria 

neoclássica de que a função de produção é uma expressão que leva a tecnologia em 

consideração, mas ressalta o fato de que o conhecimento cresce ao longo do tempo: 

aprendizagem advém da experiência. 

Of course, psychologists are no more in agreement than economists, and 

there are sharp differences of opinion about the processes of learning. But 

one empirical generalization is so clear that all schools of thought must 

accept it, although they interpret it in different fashions: Learning is the 

product of experience. Learning can only take place through the attempt to 

solve a problem and therefore only takes place during activity (ARROW, 

1962, p. 155). 

O primeiro questionamento no modelo de Arrow (1962) foi a escolha de uma variável que 

representasse a experiência. A produção acumulada da empresa poderia ser um bom 

indicador, no entanto, insuficiente para a análise. Então o autor decidiu escolher a produção 

acumulada de bens de capital como uma medida para o fator experiência, levando em 

consideração que as novas máquinas possuem tecnologia mais avançadas que as anteriores, já 

que trazem consigo o conhecimento acumulado do uso dos antigos equipamentos. O autor 

frisa também que os novos bens de capital possuem a devida tecnologia em dado momento, e 
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que o novo conhecimento gerado não aumenta a produtividade dos bens de capital, já que as 

novas descobertas estarão por vir nas novas máquinas. 

O trabalho de Corden e Neary (1982) é de grande importância na literatura, possuindo um 

papel importante na formulação de respostas para os questionamentos referentes à doença 

holandesa e quais os mecanismos de transmissão desse fenômeno na economia, assim como a 

sugestão de possíveis soluções para o problema, levando em consideração as características de 

cada economia.  

A classificação inicial do modelo se dá pela diferenciação entre os setores produtores de bens 

tradables (transacionáveis) e non-tradables (não transacionáveis). Em uma economia aberta, 

o preço dos bens transacionáveis é dado pelo mercado internacional, já que esses bens são 

passíveis de importação e exportação. Os outros bens não são transacionáveis por possuir 

custos que inviabilizem o seu comércio ou quando se refere ao tipo de bem que não pode ser 

deslocado, como é o caso de terras e edifícios.  

O modelo de Corden e Neary (1982) descreve uma economia com três setores: o booming 

sector, lagging sector e o non-tradables sector. O setor booming é caracterizado como aquele 

em expansão, geralmente associadas a rendas ricardianas advindas da exploração de recursos 

naturais, cuja produção é direcionada ao mercado externo. O setor lagging corresponde ao 

setor manufatureiro, sendo estes dois primeiros compreendidos como bens tradables 

(comercializáveis). Por último, o setor de bens não transacionáveis no mercado internacional. 

Cada um dos três setores funciona conforme a determinação de fatores de produção 

específicos para cada um dos segmentos, e o trabalho como a segunda variável, sendo este, o 

único fator de produção móvel entre os três setores, cuja migração do trabalho equaliza o 

salário entre os setores. O modelo ainda supõe que os preços são flexíveis e nenhum dos 

fatores de produção tem mobilidade internacional. Corden (1984) dá profundidade aos 

estudos ao analisar os diferentes mecanismos de transmissão da doença holandesa apontando 

suas variações, mecanismos de controle e seus diferentes graus de intensidade. 

Dessa forma, quando o setor booming entra em expansão, uma renda agregada extra é gerada, 

aumentando consequentemente a remuneração dos fatores de produção empregados neste 

setor. Observa-se que essa expansão poderá existir em decorrência de um dentre os três 

fatores a seguir. O primeiro seria através de um choque tecnológico no setor que resultasse no 

aumento da sua produtividade. O segundo fator é a descoberta de novas fontes de matérias-
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primas, aumentando a oferta do produto comercializado. O terceiro fator corresponde a uma 

mudança favorável no preço relativo do bem exportado com relação aos bens importados, 

levando em consideração que toda a produção desse bem é completamente voltada para a 

exportação. Corden (1984) considera o choque tecnológico como o mais importante em sua 

análise, que será descrita nos parágrafos seguintes. 

Diante da expansão do setor booming, a renda extra gerada pelo setor irá demandar produtos 

de outros setores, que tanto pelo gasto individual dos proprietários quanto pelo gasto público 

decorrente da taxação dessa circulação. Se a elasticidade-renda da demanda para o setor non-

tradables é positiva, o preço dos bens produzidos neste setor aumentará, o que configura uma 

apreciação real do câmbio. Corden (1984) aponta para o efeito gasto ao explicar esta situação. 

Isso acontece quando o aumento do preço de um bem de determinado setor resulta em um 

incentivo para a ampliação da produção desse bem, aumentando a demanda pelos bens de 

capital e trabalho, deslocando esses recursos de outros setores. 

Já o efeito movimento de recursos aparece diante da elevação do produto marginal do trabalho 

no setor em booming, o que atrairá trabalhadores dos outros dois setores: o manufatureiro e o 

setor de bens não transacionáveis. Corden (1984) divide esse efeito em duas partes. A 

primeira é chamada de desindustrialização direta. Acontece quando há deslocamento de 

trabalho do setor manufatureiro (lagging) para o setor exportador de recursos naturais 

(booming), sem envolvimento com o setor de bens não comercializáveis (non-tradables). 

Por outro lado, o setor em booming também desloca trabalho do setor de bens não 

comercializáveis, o que pressiona o salário neste último setor a aumentar. No entanto, isso 

ocorre concomitantemente com o aumento da demanda por bens não comercializáveis, em 

decorrência do efeito gasto, sendo este deslocamento de trabalho para o setor em expansão, 

um fator adicional na apreciação real do câmbio. Diante desse cenário, o setor que irá suprir a 

demanda de trabalho no setor de bens não comercializáveis será o manufatureiro. O 

deslocamento de trabalho do setor manufatureiro (lagging) para o setor de bens não 

comercializáveis (non-tradables) é denominada por Corden (1984) como desindustrialização 

indireta. 

Bresser-Pereira (2013) apresenta um conceito estendido de doença holandesa ao considerar a 

abundância de mão de obra, que se levada em conta, pode tornar o fenômeno da doença 

holandesa uma grave falha de mercado. Na perspectiva do crescimento econômico, o autor 

aponta a importância do movimento do emprego dos setores que demandam mão de obra com 
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pouca especialização para aqueles setores que demandam por mão de obra com um maior 

grau de especialização. A preocupação do autor é que geralmente as indústrias que demandam 

mão de obra menos especializada possuem baixa intensidade tecnológica. 

But a significant source of Dutch disease is the combination of cheap labor 

with a large spread between salaries and wages, what makes it an even more 

general and more serious market failure (BRESSER-PEREIRA, 2013, p. 

380). 

A existência de mão de obra barata possui um efeito similar a abundância de recursos naturais 

na causa da desindustrialização. Em países em desenvolvimento, a diferença entre os níveis de 

salários conforme o grau de especialização do trabalho é relativamente maior se comparado 

com países desenvolvidos, cuja estrutura salarial é relativamente mais igualitária. Bresser-

Pereira (2007) explica que a indústria que utiliza intensivamente mão de obra possui um custo 

marginal relativamente menor do que aquelas com maior intensidade tecnológica, o que 

diante de um câmbio sobrevalorizado, torna-se mais competitivo diante das outras indústrias 

com maior intensidade tecnológica. 

However, in the case of the extended Dutch disease, this problem exists by 

definition. Goods produced with cheap labor are basically goods that use 

low-skilled labor, and, therefore, are products with low technological 

intensity (BRESSER-PEREIRA, 2013, p. 381). 

Setores intensivos em recursos naturais voltados para exportação, em especial se este setor se 

beneficiar de rendas ricardianas, são compatíveis com uma taxa de câmbio mais apreciada. 

Essa apreciação ainda poderá aumentar conforme o acúmulo de reservas internacionais 

advindos da exportação de commoditites, por exemplo. Levando em conta a perda da 

competitividade do setor manufatureiro no mercado internacional, a pauta de exportação do 

país tenderá a se especializar em setores que utilizam intensivamente recursos naturais em 

detrimento da expansão da sua indústria, setor apontado por alguns autores como o mais 

importante da economia.  

Dessa forma, um câmbio continuamente sobrevalorado poderá provocar sintomas de 

desindustrialização na economia de um país, diante do aumento da participação do setor 

intensivo em recursos naturais na composição do produto, ao passo que a indústria nacional 

perde importância na economia do país. A perda da importância da indústria no produto 

nacional ao longo do tempo é uma grave ameaça ao seu crescimento de longo prazo na 

economia do país, já que para muitos autores, o setor industrial é o principal fator de 

determinação do crescimento de um país. 



28 
 

2.3 DESINDUSTRIALIZAÇÃO: É UM PROCESSO NATURAL DE 

DESENVOLVIMENTO? 

A doença holandesa pode ser entendida como a manifestação dos sintomas, do que é 

denominado na literatura econômica como a maldição dos recursos naturais (curse of natural 

resources), cujos efeitos se refletem nas variações da participação do setor industrial e do 

setor intensivo em recursos naturais em uma determinada economia, o que tende a aumentar a 

participação do setor de commodities no produto em detrimento do setor industrial. Dessa 

forma, o processo de desindustrialização ocorrerá devido às constantes valorizações cambiais 

provenientes da exportação de commodities, o que tornará a indústria nacional menos 

competitiva no mercado internacional, ao passo que as importações ficam mais baratas. Esses 

fatores combinados resultam na queda da participação da indústria na composição do produto, 

especialmente naqueles segmentos industriais de maior intensidade tecnológica. 

Na teoria econômica, ortodoxos e heterodoxos utilizam argumentos diferentes para responder 

as questões referentes a manifestação dos sintomas de doença holandesa.  

A ortodoxia argumenta que a desaceleração da indústria no período recente 

ocorre devido às políticas de expansão da demanda, que ao reduzir a taxa de 

desemprego tornou o custo da força de trabalho elevado e, portanto, 

reduzindo a competitividade da indústria nacional. Isto é, o câmbio pouca 

influência tem no processo de desindustrialização. Pelo contrário, para os 

ortodoxos o câmbio sobrevalorizado proporciona a modernização da 

estrutura produtiva do país, ao reduzir o preço de importação dos bens de 

capitais (SILVA, 2014, p. 51). 

Por outro lado, os heterodoxos afirmam que a queda da participação da indústria no produto 

advém da desindustrialização precoce, quando esse processo acontece antes que o país tenha 

alcançado um determinado nível per capita e ter desenvolvido a sua indústria. Para os 

heterodoxos, a adoção de políticas econômicas nocivas ao processo de industrialização, que 

combinadas com o aumento da exportação dos bens primários se tornam os fatores 

determinantes no processo de desindustrialização (SILVA, 2014). 

Um argumento importante sobre essa questão se refere a relevância dos setores intensivos em 

recursos naturais na economia mundial ao longo do tempo. Como esses setores são menos 

dinâmicos do que o setor manufatureiro, os efeitos de transbordamento são menores, o que 

poderá levar a deterioração dos termos de troca no comércio exterior do país. Sachs e Warner 

(1995) fundamentam essa discussão através do pensamento de Prebisch (1950), em que os 
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produtos primários perderiam a sua relevância na economia mundial frente ao contínuo 

desenvolvimento da manufatura e suas novas tecnologias.  

Segundo Squeff (2012), a elasticidade-renda da demanda por produtos manufaturados é maior 

em países menos industrializados, enquanto nos países já industrializados essa elasticidade é 

menor, o que pode ser notado através da participação dos serviços no emprego, que tende a 

aumentar ao longo do tempo. O comentário de Squeff (2012) pode ser compreendido como o 

que é conhecido na literatura como o caminho natural do desenvolvimento econômico. Isso 

aponta para uma trajetória de desenvolvimento que começa com a agricultura liderando a 

participação do produto de um país, que passa por uma transição a qual a indústria passa a 

liderar o crescimento dessa economia, seguido do seu processo de declínio na participação da 

renda, que passa a ser puxada pelo setor de serviços. 

Entretanto, um dos fatos estilizados do processo de desenvolvimento 

econômico dos países é a mudança na composição setorial do valor 

adicionado total e do emprego ao longo dos anos. De maneira geral, 

inicialmente a agricultura responde por uma participação elevada no valor 

adicionado e nas ocupações totais. Após alguns anos, este setor começa a 

perder espaço para a indústria, cuja participação aumenta inclusive por conta 

de uma redução dos serviços. Finalmente, este último setor passa a crescer e 

responder pela maior parte do valor adicionado/emprego total (SQUEFF, 

2012, p. 9).  

Sachs e Warner (1995) apontam também para as fraquezas institucionais nos países ricos em 

recursos naturais, em especial, para os países exportadores de petróleo. A qualidade das 

instituições e da burocracia são importantes indicadores na análise dos autores, já que estes 

representam também um indicador para o cumprimento das leis. Esses autores destacam o 

fato de que a existência de recursos naturais abundantes é um forte indicador correlacionado 

com baixas taxas de crescimento da sua economia. 

Ao tratar sobre esse ponto, Squeff (2012) apresenta algumas justificativas para a correlação 

entre a presença de recursos naturais abundantes e baixas taxas de crescimento econômico. O 

autor destaca a importância de se observar a relação entre a taxa de crescimento do produto 

per capita da população economicamente ativa e a participação nas exportações dos setores 

intensivos em recursos naturais.  

O autor argumenta também que a existência de recursos naturais é uma fonte de riqueza, 

aumentando o poder de compra do país no mercado internacional. Esse aumento no poder de 

compra, como argumenta o autor, deveria ser usado para aumentar o investimento, que por 

conseguinte, aumentaria a taxa de crescimento do país. Isso reduziria a dependência dessa 
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economia de um setor específico, intensivo em recursos naturais e dependentes do mercado 

externo. 

Contudo, alguns autores argumentam que a especialização da produção de 

produtos primários não é necessariamente restritiva ao crescimento. Muitos 

países exportadores de matérias-primas não desenvolvem também suas 

habilidades em exportar produtos manufaturados e isso explicaria o porquê 

da associação empírica negativa entre recursos naturais e crescimento 

econômico (SQUEFF, 2012, p. 12). 

A composição do trabalho na economia é um fator importante a ser levado em consideração 

na análise do que é conhecido na literatura econômica como o processo natural de 

desindustrialização. O processo natural de desindustrialização ocorre de forma independente 

da doença holandesa, sem ser influenciada pela existência de recursos naturais em 

abundância. Nesse estágio de desenvolvimento o setor de serviços aumentará a sua 

importância na economia, absorvendo trabalho de outros setores. Dessa vez, o deslocamento 

de trabalho não ocorrerá do setor intensivo em recursos naturais para o setor industrial, mas 

deste, para o setor de serviços. Entretanto, esse “processo natural” de desenvolvimento poderá 

ocorrer antes que o país tenha se industrializado o suficiente, ou alcançado determinado nível 

de renda per capita.  

A justificativa de Baumol (1967) para o seu modelo reside em explicar alguns fenômenos que 

ocorrem no deslocamento de trabalho entre os setores. O autor agrega diversas variáveis no 

contexto de uma análise microeconômica. A premissa básica do modelo afirma que as 

atividades econômicas podem ser classificadas como: 

Technologically progressive activities in which innovations, capital 

accumulation, and economies of large scale all make for a cumulative rise in 

output per man hour and activities which, by their very nature, permit only 

sporadic increases in productivity (BAUMOL, 1967, p. 415-416). 

Apesar da divisão das atividades econômicas como progressivas em tecnologia e outras de 

caráter estagnado, Baumol reconhece que os setores econômicos crescem de forma 

desbalanceada, expressão usada para caracterizar o comportamento das variáveis de seu 

modelo. Por conseguinte, o autor aponta também para os diferentes incrementos na 

produtividade das atividades econômicas, no que o autor divide um setor econômico 

específico: o setor de serviços. Um dos aspectos mais importantes do trabalho de Baumol é 

que a estrutura tecnológica é o fator irá determinar definitivamente o comportamento da 

produtividade do setor diante de um aumento de trabalho. A velocidade com que essa 

produtividade cresce é um importante indicador na análise do autor. 
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A diferenciação do tipo de trabalho se dá pela observação da relevância da mão de obra da 

atividade exercida. Em alguns segmentos, o trabalho é apenas parte do processo produtivo, 

enquanto este é composto por máquinas e equipamentos fundamentais para a transformação 

dos insumos. Em outros casos, o papel do trabalho é fundamental na execução da atividade.  

Baumol (1967) ilustra essa questão ao comentar sobre a preocupação da quantidade de 

trabalho na composição de determinados produtos. Um bem manufaturado, por exemplo, não 

depende necessariamente de mais mão de obra para aumentar a sua qualidade. O autor ilustra 

ainda o fato de que o aumento da qualidade dos produtos do setor manufatureiro advém 

acompanhado da redução do trabalho utilizado na produção de determinado bem. 

The basic source of differentiation resides in the role played by labor in the 

activity. In some cases labor is primarily an instrument-an incidental 

requisite for the attainment of the final product, while in other fields of 

endeavor, for all practical purposes the labor is itself the end product. 

Manufacturing encompasses the most obvious examples of the former type of 

activity (BAUMOL, 1967, p. 416). 

Através da interpretação do papel do trabalho em uma economia, focado no questionamento 

da sua importância no desenvolvimento de um país, no que se refere ao setor manufatureiro, 

denominou-se na literatura econômica a curva em formato de U invertido para explicar o 

comportamento do emprego no processo de desindustrialização natural. Essa curva mostra a 

trajetória ascendente da participação da indústria no emprego total da economia, ao passo que 

em determinado ponto, esse trajetória passa a ser decrescente, quando o setor industrial reduz 

a sua composição no emprego. 

A explicação dada pela literatura econômica às flutuações do nível de emprego entre os 

setores, enfatizando a tendência decrescente da participação do emprego industrial nos países 

industrializados até o fim da década de 1960. Palma (2005) descreve as quatro suposições 

mais disseminadas na literatura: 

• A primeira suposição é a existência de uma ilusão estatística em decorrência da 

terceirização das atividades industriais, cujo emprego de tais atividades manufatureiras 

passam a ser classificados como parte do setor de serviços; 

• A segunda suposição advém da redução da elasticidade da demanda por 

manufaturados; 

• A terceira suposição é que os incrementos tecnológicos aumentaram a produtividade 

do trabalho, ao passo da criação de uma massa de desempregados; 
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• A última suposição consiste em uma reorganização da divisão internacional do 

trabalho. Essa suposição geralmente é associada ao aumento da relevância dos países 

em desenvolvimento nos processos produtivos. Indústrias maquiladoras podem 

descrever a configuração dessa reorganização, quando os países subdesenvolvidos são 

responsáveis pelo atividades de menor valor agregado e intensiva em trabalho.  

Além da doença holandesa e do processo natural de desindustrialização, Palma (2005) aponta 

para mais duas fontes para a queda da participação da indústria na composição do produto. 

Uma das fontes da desindustrialização seria a correlação de declínio da renda per capita com o 

emprego do setor manufatureiro.  

O autor identificou que a relação da curva de U invertido era instável, com tendências 

declinantes, especialmente em países industrializados. Utilizando uma amostra de mais de 80 

países, Palma (2005) mostra a relação declinante ao longo das décadas de 1960 até 1998 do 

nível do emprego industrial com os mesmos níveis de renda per capita. Uma segunda fonte de 

desindustrialização corresponde ao declínio da renda per capita em cada ponto de máximo da 

curva de U invertido, o que significa que o processo de desindustrialização tem começado 

antes que os países alcancem um determinado nível de renda per capita, similar ao de países já 

desenvolvidos industrialmente. 

2.4 NEUTRALIZAÇÃO DA DOENÇA HOLANDESA 

As divisas estrangeiras advindas da exploração de recursos naturais poderá gerar uma falha de 

mercado, o que poderá inviabilizar investimentos em bens comercializáveis, mesmo que o 

segmento esteja utilizando a tecnologia no seu estado da arte. Essa falha de mercado 

denominada de doença holandesa resulta no descolamento entre a taxa de câmbio corrente 

com a taxa de câmbio que viabilize a produção de bens comercializáveis, especialmente do 

segmento industrial. Outro fator é o aumento do poder de compra do país exportador, quando 

suas importações se tornam mais baratas, o que afeta negativamente a sua industrialização. 

Este fato nos permite concluir que nos países que sofrem a doença holandesa 

existem duas taxas de câmbio de equilíbrio: a taxa de câmbio de equilíbrio 

‘corrente’ – aquela que equilibra intertemporalmente a conta-corrente de um 

país, e, portanto, é também a taxa de mercado, a taxa para a qual o mercado 

deverá convergir; e a taxa de câmbio de equilíbrio ‘industrial’ – aquela que 

viabiliza a produção de bens comercializáveis no país sem necessidade de 

tarifas e subsídios (BRESSER-PEREIRA, 2007, p.10). 
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Em países que não sofrem com a doença holandesa, a taxa de câmbio corrente e o câmbio 

industrial são iguais, como argumenta Bresser-Pereira (2007). Mesmo em um sistema de 

câmbio flutuante, argumenta o autor, a neutralização da doença holandesa pode ocorrer via a 

administração do câmbio sem maiores restrições, aumentando a importância de se trabalhar 

com um câmbio administrado. 

Administrá-lo visando impedir sua apreciação seja através da manutenção de 

um nível de taxa de juros baixo internamente, seja da compra de reservas 

internacionais, seja através da imposição de impostos sobre os bens que 

geram doença holandesa, seja, durante períodos transitórios, através da 

imposição de controles de entradas de capitais (BRESSER-PEREIRA, 2007, 

p.14). 

O controle da taxa de juros e a acumulação de reservas são mecanismos já usados pelos 

governos independente da doença holandesa. A taxação das exportações e o controle sobre a 

entrada e saída de capitais são ferramentas que devem ser adotadas para reduzir os efeitos da 

doença holandesa e evitar a sobreapreciação da moeda nacional.  

Bresser-Pereira (2007) aponta duas formas para neutralizar a doença holandesa. A criação de 

um imposto sobre a venda do produto causador da doença holandesa. O autor ressalta que 

essa taxação deve abranger todas as vendas, e não se restringindo apenas as exportações, o 

que desviaria a produção para o mercado interno de forma artificial. O autor sugere que o 

imposto seja suficiente para se chegar mais perto da taxa de câmbio que viabiliza a indústria. 

A segunda forma de neutralizar essa falha de mercado é através da criação de um fundo 

internacional para que as divisas provenientes da exploração do setor intensivo em recursos 

naturais não sejam internalizadas, evitando a sobrevalorização da moeda nacional. Bresser-

Pereira (2013) aponta para o papel do governo na neutralização dessa falha de mercado. 

 In order to neutralize the Dutch disease, the government must act on the 

value of the exchange rate. It will do that by imposing an export tax on the 

commodities that originates the disease equal to the difference between the 

industrial and the current exchange rate equilibrium.  This tax will vary 

from commodity to commodity, and from time to time, depending, 

respectively, on the Ricardian rents involved, and of the changes in 

international prices of the commodity (BRESSER-PEREIRA, 2013, p.382). 

Isso implica na formulação de políticas voltadas para o controle da doença holandesa, cuja 

análise estará centrada nos choques positivos nesses setores e o qual a intensidade dessa falha 

de mercado.  

O fortalecimento da atividade industrial pode ser atrelado a medidas de 

cunho vertical para melhorar o desempenho de indústrias específicas, que, 

no caso de existência da doença holandesa, seriam voltadas para estimular as 
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indústrias com maior valor agregado, com maior poder de encadeamento 

entre as atividades e com maior dinamismo potencial (VERÍSSIMO, 2010, 

p. 145). 

Veríssimo (2010) destaca a importância de medidas visando a criação de um ambiente de 

negócios favorável, tornando necessário o investimento em infraestrutura, educação, redução 

da burocracia e da carga tributária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 O BRASIL E A DOENÇA HOLANDESA 

Este capítulo apresenta uma breve reflexão sobre os caminhos dados para se atingir a doença 

holandesa em relação a países desenvolvidos e em desenvolvimento, para a seguir, fazer uma 

contextualização e refletir sobre alguns elementos que indicam a trajetória brasileira. 

3.1 DOENÇA HOLANDESA 

Desde a crise da dívida da década 1980 os questionamentos sobre o fenômeno da doença 

holandesa no Brasil ganharam repercussão devido a queda da participação da indústria no 

produto brasileiro, no decorrer de um aumento da participação do setor primário na economia. 

A adoção do neoliberalismo, cujo pacote acompanha a abertura comercial e a 
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desregulamentação econômica é um fator importante na análise do processo de 

desindustrialização do país. 

A principal divergência sobre o processo de desindustrialização do país envolve a sua 

natureza estrutural. Lira (2013) explora os questionamentos sobre a perda da participação da 

indústria no Brasil conforme as suas duas fontes: doença holandesa e mudança estrutural. O 

autor diferencia os dois fenômenos conforme a configuração do setor de serviços, no que se 

diz respeito a sua participação no produto. O crescimento deste setor em virtude de uma 

mudança estrutural denota o uso mais intensivo em tecnologia e mão de obra especializada. 

Por conseguinte, o fenômeno da doença holandesa pode ser identificado através do aumento 

do setor de serviços ao observar o crescimento do setor de comércio, menos intensivo em 

tecnologia, que demanda mão de obra menos especializada. 

Lira (2013) prossegue sua análise na fundamentação do movimento do emprego através do 

trabalho de Fuchs (1980), que aponta a elasticidade renda da demanda dos diferentes bens e 

serviços ofertados e as diferenças na produtividade marginal do trabalho de cada segmento 

como os principais fatores no deslocamento de trabalho entre os setores. Com relação ao 

deslocamento de trabalho entre os setores, o caminho descrito por Squeff (2012) não diverge 

do que foi proposto pelos autores Allan Fisher e Colin Clark. 

Fisher (1935) e Clark (1940) ao apontaram para o setor da agricultura como aquele que irá 

deslocar trabalho para o setor industrial, que por conseguinte, em determinado estágio de 

desenvolvimento, irá deslocar trabalho para o setor de serviços. Fuchs (1980) alinha seu 

pensamento com esses últimos dois autores na compreensão da natureza dos deslocamentos 

dos fatores, enfatizando o deslocamento do fator trabalho para o setor de serviços (LIRA, 

2013). 

Fundamentado nas ideias de Simon Kuznets, de que os países desenvolvidos seguiram o 

mesmo processo de mudança estrutural, Bah (2008) se preocupa em saber se os países em 

desenvolvimento estão seguindo o mesmo caminho que os países desenvolvidos percorreram 

no alcance do seu desenvolvimento.  

Kuznets distinguished between two phases of structural transformation. In 

the beginning of the development process, an economy allocates most of its 

resources to the agricultural sector. As the economy develops, resources are 

reallocated from agriculture into industry and services. This is the first 

phase of structural transformation. In the second phase, resources are 
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reallocated from both agriculture and industry into services (BAH, 2008, 

p.2). 

Em seu estudo, o autor confirma a hipótese de Kuznets de que os países desenvolvidos 

realmente percorreram o mesmo caminho de desenvolvimento na mudança estrutural. No 

entanto, o autor percebe a existência de um descompasso nas mudanças estruturais entre o 

países desenvolvidos e aqueles em desenvolvimento, apontando a necessidade de levar em 

consideração os diferentes níveis de renda no momento da ocorrência dessas mudanças. Dessa 

forma, a análise de Bah (2008) resulta em três seguintes descobertas no que tange a mudança 

estrutural dos países em desenvolvimento. 

A primeira é a existência de uma heterogeneidade relevante nos processos de mudança 

estrutural dos países em desenvolvimento. Sua pesquisa aponta que nem todos esses países 

estão trilhando um caminho similar àquele percorrido pelos países desenvolvidos, sendo que 

esses desvios aparecem em duas dimensões importantes: as mudanças na participação dos 

setores no produto, seguida pelo nível de produção setorial em determinado produto per 

capita. A segunda descoberta do autor é que as regiões compreendidas pela América Latina, 

África e Ásia estão passando por diferentes processos de transformação estrutural. 

African countries tend to have low agriculture and high service output 

shares at very low GDP per capita. Compared to developed countries, Latin 

American countries move from the first to the second phase of structural 

transformation at lower per capita GDP. Asian countries on the other hand, 

have relatively higher industry output shares and comparable service 

shares. On average, Asian countries are closest to the structural 

transformation path of developed countries (BAH, 2008, p.3). 

A tradicional relação entre crescimento econômico e mudança na estrutura produtiva no país 

entra parcialmente em conflito com a terceira conclusão de Bah (2008), já que seus estudos 

mostram que é possível a ocorrência de mudanças estruturais, sem necessariamente ocorrer o 

crescimento econômico. Segundo o autor, países em desenvolvimento podem sofrer 

mudanças estruturais significativas mesmo em períodos de estagnação, ou até mesmo em 

recessão. 

Muitas economias desenvolvidas, as quais possuem um robusto parque 

industrial, passaram a experimentar uma certa retração do setor industrial, e 

isto não devia-se a distorções macroeconômicas, mas às mudanças na 

estrutura da economia. Em economias de alta renda per capita, essas 

mudanças fazem parte do processo de desenvolvimento econômico, o qual é 

traduzido na crescente agregação de valor que o setor de serviços passa a dar 

às manufaturas por meio do marketing, da criação de tecnologia, e de design 

de produto (LIRA, 2013, p. 4). 
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O estudo de Bah (2008) reúne dados sobre a participação setorial na economia de 38 países 

em desenvolvimento, inclusive o Brasil. Para o caso brasileiro, os dados apresentaram uma 

brusca mudança de tendência em sua trajetória de desenvolvimento. O comportamento da 

participação do setor de serviços, até determinado nível de renda, havia sido de acordo com a 

curva estimada pelo autor. No entanto, após a economia brasileira alcançar o nível de renda 

per capita de U$ 5000, o setor de serviços da economia brasileira cresceu substancialmente. 

O período de análise compreende os anos entre 1965 e 2000.  

Neste caso, não há nenhum fenômeno conceituado pela teoria econômica 

que explica plenamente o que tem acontecido com o Brasil, no entanto, 

pode-se destacar que tais acontecimentos revelam a frágil competitividade da 

indústria nacional (LIRA, 2013, p. 12). 

A interpretação de Lira (2013) desses dados é de que o caso brasileiro não se enquadra 

necessariamente em algum fenômeno econômico, focando seu argumento na fragilidade do 

setor industrial brasileiro diante de tais fenômenos. Esta ideia é compartilhada também por 

Silva (2014), que sugere uma análise mais específica. Dessa forma, torna-se necessário um 

estudo mais aprofundado sobre o caso brasileiro, o que será feito nos capítulos subsequentes. 

3.2 ANÁLISE DE DADOS: EMPREGO E VALOR ADICIONADO 

A crise da dívida externa brasileira na década de 80 e o aprofundamento das políticas 

neoliberais estabelecidas no Consenso de Washington são marcos significativos no que tange 

a literatura econômica que trata da perda da importância da indústria na economia brasileira. 

O tema é amplamente discutido, sendo possível observar mudanças na estrutura produtiva 

industrial através da análise de variáveis como o emprego industrial, valor adicionado, 

produção física e comércio exterior. Autores como Oreiro e Feijó (2010), Palma (2005) e 

Rowthorn e Ramaswany (1999) apontam para o emprego industrial como um indicador 

importante no estudo da desindustrialização. A análise do comportamento dessa variável é 

fundamental na identificação da perda da importância do setor industrial na economia. A 

redução da participação do emprego industrial no emprego total de forma constante se encaixa 

perfeitamente na definição “clássica” de desindustrialização apontada por esses autores.  

Oreiro e Feijó (2010, p.221) apontam que o processo de desindustrialização poderá ocorrer 

mesmo diante do aumento da produção física do setor industrial. Isso porque, justificam os 

autores, a redução da produção não corresponde necessariamente a uma desindustrialização, 

já que o valor agregado da indústria e a participação do emprego industrial no emprego total 
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são os principais fatores nessa análise, o que coincide com o conceito estendido de 

desindustrialização apresentado por Tregenna (2008). Para a autora, o conceito de 

desindustrialização corresponde a redução sucessiva da participação do emprego industrial no 

emprego total da economia e da participação valor adicionado do setor industrial no total do 

valor adicionado da economia. Dessa forma, a observação de um aumento na produção 

industrial não poderá ser interpretada como condição suficiente para justificar a ausência de 

desindustrialização em determinada economia. 

Oreiro e Feijó (2010) observam também que a desindustrialização não é um fator diretamente 

ligado a especialização das exportações em produtos intensivos em recursos naturais. Os 

autores questionam que a transferência da produção de determinados bens intensivos em 

trabalho para fora do país podem contribuir para a redução da participação do emprego 

industrial no emprego total da economia, o que poderia ser interpretado como 

desindustrialização.   

Podemos observar que Palma (2005) caracteriza a questão da desindustrialização na América 

Latina no início dos anos 90 como doença holandesa, já que os países da região possuem 

vastas riquezas naturais. No entanto, a condução das políticas macroeconômicas nesses países 

é a principal responsável pela queda da participação da indústria na economia nacional. 

Políticas de liberalização financeira e abertura comercial unilateral são fatores cruciais no que 

tange a desindustrialização. 

A liberalização financeira trouxe consigo altas taxas de juros como forma de atrair 

investimentos estrangeiros, favorecendo especialmente o capital financeiro em detrimento de 

investimentos produtivos, como no setor industrial, um setor dinâmico e com a capacidade de 

disseminação de conhecimento. Somando o fato da exploração intensa de recursos naturais e a 

sua consequente apreciação da taxa de câmbio em decorrência do acúmulo de divisas 

advindas da exploração de rendas ricardianas, aparecem na economia algumas condições que 

podem comprometer o desenvolvimento da indústria nacional: importações mais baratas e 

deterioração do investimento produtivo. Essa leitura do problema da desindustrialização 

corrobora com o pensamento heterodoxo, especialmente com os novos desenvolvimentistas, 

como aponta Silva (2014, p.51). 

Cano (2011) aponta cinco razões as quais ele atribui a essa perda de participação do setor 

industrial no PIB (produto interno bruto). O autor aponta o câmbio sobrevalorizado como um 

fator que retira a competitividade da indústria nacional diante o resto do mundo. O segundo 
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motivo é a abertura comercial promovida a partir do final da década de 80, o que torna o 

produto estrangeiro mais barato no país, ao custo de inviabilizar a indústria nacional que fica 

desprotegida no mercado mundial. O autor aponta para as altas taxas de juros no país como 

uma fonte de disputa aos investimentos produtivos. Acontece que uma taxa de juros elevada 

poderá inviabilizar um investimento no setor industrial, lembrando do conceito de Keynes de 

eficiência marginal do capital, quando se compara o retorno esperado de um investimento 

produtivo com o retorno em um investimento especulativo. 

Nessas condições, o investimento é fortemente inibido, o que deixa a 

indústria vulnerável. Uma indústria que não investe envelhece, torna-se, em 

parte, obsoleta, não cresce, tem dificuldades enormes de assimilar progresso 

técnico no dia a dia, enfim perde produtividade e oportunidade (CANO, 

2011, p.156). 

A quarta razão argumentada por Cano (2011) é a carência de investimentos diretos 

estrangeiros no setor industrial. Apesar do crescimento dessa variável, o autor aponta os 

setores de serviços financeiros, construção civil, mineração e agropecuária como os principais 

canalizadores do investimento direto estrangeiro. O autor também aponta a desaceleração da 

economia mundial a partir de 2007 como fator relevante nessa análise, já que a demanda 

internacional se contrai, aumentando ainda mais a concorrência entre os países exportadores 

de produtos manufaturados. 

 

3.2.1 Emprego: comparação e evolução 

O conceito de desindustrialização elaborado Rowthorn e Ramaswany (1999) aponta que esse 

fenômeno ocorre diante da sistemática queda da participação do emprego industrial no 

emprego total, enfatizando a perda da participação da indústria de transformação no emprego 

total como algo ainda mais danoso a uma economia devido a todos os benefícios advindos 

desse segmento. Podemos observar no gráfico 3 o comportamento das taxas de crescimento 

do emprego nas seguintes atividades: extrativa mineral, indústria de transformação, serviços e 

agropecuária.  

O setor de serviços manteve uma trajetória de crescimento estável nesse período, com redução 

apenas nos anos entre 2015 e 2017, período crítico para a economia brasileira. A partir de 

2010, com o aprofundamento da crise econômica internacional, praticamente todas as 

variáveis apresentaram crescimento, apesar de terem crescido a taxas decrescentes, 

apresentando tendências de crescimento declinantes da taxa de emprego. O setor agropecuário 



40 
 

apresentou uma taxa de crescimento médio de 1,43% no período analisado, podendo ser 

observada a estagnação da taxa de crescimento do setor a partir de 2012. 

Gráfico 3 - Taxa de crescimento do emprego dos setores econômicos (%) 

 Fonte: Elaboração própria baseado no CAGED (Anexo A1). 

A média da taxa de crescimento do emprego para o referido período apresentado no gráfico 

foi de 3,12%, servindo de base de comparação com as variáveis escolhidas. O setor de 

serviços foi o que apresentou a maior taxa de crescimento médio do emprego dentre as 

variáveis escolhidas, alcançando 3,66%, ficando acima da média junto com o setor extrativo 

mineral que obteve uma taxa de crescimento médio de 3,21%. Abaixo da média estão os 

setores agropecuário e indústria de transformação, com um crescimento médio da taxa de 

crescimento do emprego de 1,43% e 1,8% respectivamente. Ainda podemos observar que a 

partir de 2011 a queda da taxa de crescimento do emprego no setor extrativo mineral reflete a 

queda da demanda internacional pelos produtos do setor.  

O desenvolvimento econômico traz consigo um processo de natural de desindustrialização, 

sendo possível dividir esse processo em três etapas como aponta Silva (2014). Na primeira 

etapa o crescimento econômico é puxado pelo setor primário, que irá deslocar trabalho para o 

setor industrial devido ao aumento de sua produtividade, fazendo com que na segunda etapa o 

setor industrial seja a principal fonte de crescimento da economia. A terceira etapa 

corresponde ao deslocamento de trabalho do setor industrial para o setor de serviços, quando 

de fato vem ocorrer a desindustrialização. No entanto, sinaliza o autor, nesse período é 
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necessário que o país possua um parque industrial diversificado e com alta produtividade, 

somados a um nível de renda per capita similar aos países desenvolvidos que passaram por 

esses mesmos processos em sua economia. Na literatura sobre o tema,  esse tipo de 

desindustrialização é apontado como natural, ou positiva, sendo parte do processo de 

desenvolvimento das economias mundo afora. 

Desse modo, o peso dos serviços cresce em relação ao PIB, e o peso da 

indústria de transformação cai. Isso acontece não porque a indústria esteja 

necessariamente em situação adversa, mas porque ela perde oportunidades, 

cresce pouco. No cenário de países que já se industrializaram isso ocorre por 

força do crescimento mais proporcional do setor de serviços (CANO, 2012, 

p. 156). 

No gráfico 4 podemos observar o comportamento do saldo anual do emprego para alguns 

setores da economia. O comportamento do saldo do setor de serviços no período referido nos 

mostra uma tendência de crescimento desse saldo até meados de 2011, sendo o setor que 

apresentou o maior saldo no período. Com o aprofundamento da crise econômica no Brasil a 

partir de 2011, o saldo do emprego em todos os setores passam a apresentar uma tendência de 

queda. Apesar da tendência geral de queda, o setor de serviços ainda foi o que acumulou os 

maiores saldos de emprego. 

Depois do setor de serviços, o setor que obteve o maior saldo de emprego a partir de 2011 foi 

o setor de comércio. Vale ressaltar que o setor de comércio pode se equiparar ao setor de 

serviços, já que na literatura é apontada a redução da participação do emprego industrial em 

detrimento de setores menos intensivos tecnologicamente e consequentemente, intensivos em 

mão de obra, o que implica também em uma mão de obra menos qualificada. 

Gráfico 4 - Saldo anual do emprego dos setores econômicos 
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 Fonte: Elaboração própria baseado no CAGED (Anexo A1). 

Diante da tendência de queda do saldo do emprego a partir de 2011, a indústria de 

transformação foi a que caiu mais acentuadamente, sendo o primeiro setor a apresentar saldo 

do emprego negativo em 2014, além de ter sido o setor que alcançou o maior resultado 

negativo entre os setores em 2015. Os setores de comércio e serviços apenas começaram a 

registrar saldo negativo do emprego a partir de 2015, um ano depois da indústria de 

transformação. Já o setor agropecuário manteve-se a maior parte do tempo estável, com um 

pequeno saldo positivo nos anos 2010 e 2011, oscilando pouco no período. 

Ocorreram mudanças significativas na estrutura macroeconômica da economia brasileira a 

partir da década de 1980 como a abertura comercial e financeira, além das políticas de 

estabilização inflacionária, caracterizada pelo direcionamento anticíclico. É importante 

apontar para o debate sobre a perda da importância do setor industrial em uma economia 

também como um processo natural de desenvolvimento, como aponta Rowthorn (1999), 

ressaltando que um câmbio sobrevalorizado e abertura comercial desregrada são fatores que 

podem impulsionar essas mudanças. 

Os efeitos na demanda por mão de obra conforme a qualificação é apontado por Pauli (2012) 

como um fator importante diante das mudanças estruturais como as variações na participação 

dos setores na economia, onde o setor de serviços vem ganhando espaço tanto na geração de 

emprego quanto na fatia de renda em detrimento do setor industrial. Além das políticas de 

liberalização da economia brasileira no final da década de 1980, o país também apresentou 

um aumento substancial no nível de qualificação dos trabalhadores. Pauli (2012, p. 460) 
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argumenta que esse aumento da qualificação dos trabalhadores não está sendo totalmente 

aproveitado, já que a demanda por trabalho não conseguiu alcançar os mesmos níveis de 

crescimento da oferta desse fator ou porque a melhora na qualificação dos trabalhadores é 

decorrente de aumentos quantitativos, sem mudanças expressivas em termos qualitativos. 

Gráfico 5 - Total de ocupações segundo grupos de atividades (em milhões) 

 Fonte: Elaboração própria com base no IBGE (Anexo A2). 

Diante dessas significativas mudanças, podemos observar uma maior participação do setor de 

serviços na economia e consequentemente isso também se reflete em uma maior participação 

do setor de serviços no mercado de trabalho. Observa-se um aumento expressivo e contínuo 

no total de ocupações no setor de serviços. No ano 2000 esse somatório era de 47 milhões de 

ocupações no setor de serviços. Já em 2014, esse somatório alcançou os 70 milhões, o que 

corresponde a um aumento de quase 50% no período. Para o setor industrial, o total de 

ocupações no ano 2000 era de 14 milhões. Em 2014,  o resultado do setor foi de 22 milhões 

no total de ocupações, o que corresponde a um aumento de 57% no período. Já o setor 

agropecuário passou dos 16 milhões no ano 2000 para 14 milhões em 2014, o que 

corresponde a uma redução de pouco mais de 12% para o período, sendo o único setor a 

apresentar um resultado negativo.  

Apesar do setor industrial apresentar o maior crescimento em termos relativos, em termos 

absolutos o setor de serviços é o que apresentou maior crescimento, gerando cerca de 23 

milhões de empregos para o período entre os anos 2000 e 2014. O resultado do setor industrial 

para o mesmo período foi a geração de cerca de 8 milhões de empregos, praticamente um 
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terço do que foi gerado no setor de serviços. Já o setor agropecuário apresentou uma redução 

de 2 milhões no total de ocupações no referido período.  

Gráfico 6 - Participação no emprego segundo grupos de atividades (%) 

Fonte: Elaboração própria com base no IBGE (Anexo A2). 

Entender as mudanças estruturais é fundamental para a compreensão das variações da 

participação dos setores no que se refere ao emprego. Entre os anos 2000 e 2014 a 

participação do setor de serviços no total de empregos passou de 60% para mais de 65%. 

Apesar de não apresentar redução, o setor industrial apresentou um pequeno aumento em sua 

participação no emprego total, passando de 18% para 20% no referido período. Já o setor 

agropecuário apresentou queda na sua parcela do emprego, passando de 21% para 13% no 

mesmo período.  

Analisando as taxas de crescimento do emprego dos setores econômicos podemos observar 

claramente que durante a maior parte do período analisado o setor agropecuário apresentou 

taxas de crescimento negativas, o que resulta em uma redução média de 1,1% para o período. 

Podemos observar que o setor de serviços apresentou um crescimento médio de 2,7% para o 

período, apresentando uma trajetória mais estável da sua taxa de crescimento do emprego com 

relação ao setor industrial, que apesar do seu crescimento médio para o período ter sido de 

3%, apresentou uma trajetória de crescimento mais volátil, oscilando muito mais entre os 

anos. 

Gráfico 7 - Taxa de crescimento do emprego dos setores econômicos (%) 
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Fonte: Elaboração própria com base no IBGE (Anexo A2). 

3.2.1.1 Decomposição do emprego industrial 

O aumento da participação do setor industrial no emprego total foi de apenas 2%, passando 

dos 18% para 20% no período entre os anos 2000 e 2014. Os segmentos industriais 

responsáveis por esse leve aumento foram a construção civil e a indústria de transformação, 

segmento considerado o mais importante no debate sobre a perda da importância da indústria 

em uma economia. Essa relevância advém do fato da indústria de transformação ser o 

segmento onde os benefícios da atividade industrial mais se manifestam, como a difusão de 

tecnologias e a capacidade de encadeamento tanto para frente quanto para trás. 

No ano 2000 o setor de construção civil empregava mais de 5 milhões de trabalhadores, 

passando para mais de 9 milhões em 2014, um aumento expressivo de quase 80%. A indústria 

de transformação passou de 8 milhões de trabalhadores para 12 milhões no mesmo período, 

apesar do expressivo aumento de 50%, o setor apresentou crescimento inferior ao da 

construção civil no mesmo período. A indústria extrativa também apresentou crescimento no 

período, passando dos 190 mil trabalhadores para 300 mil para o período analisado, um 

aumento correspondente a 57%. Já a produção e distribuição de eletricidade e gás, água, 

esgoto e limpeza urbana passaram dos 530 mil para 680 mil, o que corresponde a um aumento 

de 28% para o mesmo período. 

Gráfico 8 -  Total de ocupações segundo segmento industrial (em milhões) 
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Fonte: Elaboração própria com base no IBGE (Anexo A2). 

Nesse contexto, o crescimento expressivo do setor de construção civil merece algumas 

considerações, como o fato de não enfrentar concorrência internacional por se tratar de bens 

não comercializáveis, diferente da indústria de transformação. O modelo de Corden e Neary 

(1982) aponta como um dos efeitos da desindustrialização um relevante crescimento do setor 

de construção civil, já que no referido modelo de desindustrialização, o acúmulo de divisas 

proveniente da exportação de recursos naturais abundantes a preços favoráveis no mercado 

internacional sobrevaloriza o câmbio. Se tratando de bens não comercializáveis no mercado 

internacional, esse aumento renda irá aumentar a demanda por construção civil, cuja 

incapacidade de importar resultará em um aumento dos preços desses bens, e 

consequentemente um deslocamento de recursos para esse setor, podendo resultar em um 

boom imobiliário. 

Esse brusco aumento de renda somados a um câmbio favorável aumentam a demanda por 

bens, sendo que o setor industrial da referida economia não consegue crescer na mesma 

velocidade desse aumento de renda, o que irá pressionar por um aumento das importações. 

Além do aumento das importações devido ao crescimento da demanda, outro fator que 

contribuirá bastante para o aumento da competição das empresas nacionais com as 

estrangeiras é um câmbio sobrevalorizado, fator que incentiva ainda mais a importação e 

dificulta a exportação de bens provenientes da indústria de transformação já que o câmbio 

sobrevalorizado resulta em mercadorias menos competitivas no mercado internacional, 

resultando na desindustrialização de fato. 



47 
 

Gráfico 9 - Composição do emprego industrial segundo grupo de atividades (%) 

 

Elaboração própria. Fonte: IBGE. Com base no Anexo A2. 

No gráfico 9 podemos observar o comportamento da composição no emprego de cada setor. 

Destacam-se o setor de construção civil e a indústria de transformação. O período entre o ano 

2000 e 2005 foi de crescimento para a indústria de transformação, passando de 56% para 

59%, mantendo-se nesse patamar até 2008 quando começa a apresentar um declínio que segue 

até o último período analisado, fechando o ano de 2014 com uma participação de 54% na sua 

participação no emprego. A participação no emprego do setor de construção civil manteve-se 

estável em 38% entre os anos 2000 e 2002, quando começou reduzir a sua participação 

chegando a 35% em 2006, quando volta a apresentar crescimento novamente em sua 

participação no emprego total, chegando a mais de 41% em 2014. Já a produção e distribuição 

de eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana oscilou por volta dos 3%, mantendo-se 

estável em toda a série, assim como a indústria extrativa, que manteve-se estável em pouco 

mais de 1% no decorrer da série. 

Rowthorn e Wells (1987) apontam que a redução do emprego no setor industrial, 

especialmente a indústria de transformação poderá resultar no empobrecimento da população, 

já que a indústria de transformação demanda por mais trabalho qualificado, que 

consequentemente implica em salários mais altos. A partir de 2007, a indústria de 

transformação vai perdendo lugar para a construção civil na participação no emprego total. É 
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a partir desse ano que a indústria de transformação reduz a sua participação em 4%, enquanto 

o setor de construção civil avança 6% até 2014.  

A redução da participação em um setor de bens comercializáveis diante do aumento da 

participação de um setor de bens não comercializáveis pode ser interpretado como sintoma de 

desindustrialização, especialmente quando no setor exportável são incluídos os produtos 

manufaturados, muito mais sensíveis às variações no campo, podendo perder competitividade 

internacional além de enfrentar uma maior concorrência externa diante de um câmbio 

sobrevalorizado. 

3.2.1.2 Decomposição do emprego no setor de serviços 

Observando os segmentos do setor de serviços no gráfico 10, constatamos que o comércio é o 

segmento que soma a maior quantidade de postos de trabalho. No período entre os anos 2000 

e 2014, o comércio passou dos mais de 13 milhões de postos de trabalho para quase 20 

milhões, o que corresponde a um aumento de quase 54%. O segundo lugar em número de 

postos de trabalho é o segmento da administração pública, que passou de 7 milhões para 

quase 12 milhões, o que corresponde a um crescimento acumulado de mais de 70% no 

período. Já o somatório dos postos de trabalho em todos os outros serviços não segmentado 

nessa análise era de 20 milhões, alcançando mais de 30 milhões no período analisado, o que 

corresponde a um aumento de 50%. 

O segmento de transportes passou dos 3,3 milhões para 4,7 milhões de postos de trabalho no 

período entre os anos 2000 e 2014, o que corresponde a um aumento de 42%. Já o segmento 

imobiliário passou de 310 mil para 400 mil postos de trabalho, o que corresponde a um 

aumento de 29% no período. O serviço de informação praticamente dobrou a quantidade de 

postos de trabalho no período, saindo dos 755 mil para quase 1,4 milhão. Serviços de 

intermediação financeira, seguros e previdência saiu dos 890 mil postos de trabalho para 1,2 

milhão, um aumento de 33% para o período. O crescimento expressivo do setor comercial e 

do setor imobiliário no período nos sinalizam alguns questionamentos sobre as características 

da desindustrialização que o Brasil poderá estar passando. 

Seguindo a linha de raciocínio de alguns autores como Silva (2014), Cano (2012) e Rowthorn 

(1999), em determinado momento no processo “natural” de desenvolvimento econômico dos 

países, a participação do setor de serviços na economia aumenta com relação a outros setores, 

ganhando espaço especialmente da indústria, que lidera a participação da economia nesse 
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momento. Em um dado momento seguinte desse processo de desenvolvimento, a participação 

do setor de serviços na economia passa a liderar entre os outros setores, se tornando o 

principal responsável pelo crescimento econômico. 

Gráfico 10 - Total de ocupações segundo segmentos do setor de serviços (em milhões) 

Fonte: Elaboração própria com base no IBGE (Anexo A2). 

Acontece que essa mudança na composição dos setores não ocorre de forma homogênea em 

todas as economias, e ocorre em cada país em momentos e situações diferentes, resguardando 

as suas devidas especificidades. Em uma situação ideal, a expansão do setor de serviços deve 

vir acompanhada de uma melhora na qualidade desses serviços, como acontecem nos países 

desenvolvidos. Já nos países em desenvolvimento, observa-se a expansão de serviços de baixa 

intensidade tecnológica, baixa qualificação do trabalhador e intensiva em trabalho.  

Diante dessas transformações na composição setorial, o estudo de Lira (2013) aponta para o 

perfil dos serviços que vão se expandir nessa economia. Segundo o autor, se a expansão do 

setor de serviços se caracteriza pelo crescimento de serviços qualificados, esse tipo de 

desindustrialização decorre da mudança estrutural da economia, sendo classificada como 

positiva, pois advém do processo “natural” de desenvolvimento. Já quando a expansão do 

setor de serviços é puxada por serviços intensivos em trabalho, geralmente com baixa 

especialização e baixa intensidade tecnológica, o autor classifica como sendo um sintoma de 

doença holandesa. Inúmeros segmentos do setor de comércio se encaixam nessas 

características, já que empregam muitos trabalhadores e não exigem um alto nível de 

qualificação. O setor de comércio cresceu 54% em número de postos de trabalho entre os anos 

2000 e 2014, o que evidencia um sintoma de doença holandesa. 
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Além do crescimento expressivo do comércio, o segmento de atividades imobiliárias 

apresentou um aumento significante no seu total de ocupações, alcançando quase 30% no 

período entre os anos 2000 e 2014. O trabalho de Corden e Neary (1982) aponta para o 

crescimento expressivo do setor imobiliário como um sintoma de doença holandesa, já que 

por se tratar de um bem não transacionável no mercado internacional, irá deslocar recursos de 

outros setores da economia, especialmente trabalhadores advindos do setor industrial. 

Esses deslocamentos ocorrem a partir de um câmbio sobrevalorizado proveniente do acúmulo 

de reservas internacionais advindas da exportação de bens intensivos em recursos naturais, o 

que deixa o produto manufaturado menos competitivo no mercado externo e as importações 

desses mesmos bens mais competitivas no mercado interno, como descreve o modelo de 

Corden e Neary (1982). Além do segmento imobiliário, Lira (2013, p. 27) aponta também 

para os serviços de baixa qualificação e com baixa correlação com o setor industrial como 

destinos do trabalho deslocado do setor industrial, especialmente aqueles advindos da 

indústria de transformação, segmento mais importante da indústria devido a todas as suas 

vantagens para o desenvolvimento econômico. 

No gráfico 11 podemos observar o comportamento das taxas de crescimento para os diversos 

segmentos do setor de serviços. Entre os anos 2000 e 2014, o segmento que apresentou o 

maior crescimento acumulado no período foi o de serviços de informação com 64%. Os 

segmentos de transporte, comércio, administração pública e intermediação financeira 

variaram entre 35% e 40% seu crescimento acumulado no período. A conta de outros serviços 

apresentou um crescimento acumulado de 40%.  

Já o segmento de atividades imobiliárias apresentaram no período um crescimento acumulado 

de mais de 27%. Apesar de apresentar o menor crescimento acumulado, o segmento de 

serviços imobiliários liderou o crescimento nos anos de 2007, 2010, 2012 e 2013, ficando 

com a segunda maior taxa de crescimento das ocupações em 2006, perdendo apenas para o 

segmento de serviços de informação, que liderou 6 anos no período analisado, ficando em 

segundo lugar em outros 3 anos com relação às variáveis escolhidas, além de ter apresentado 

o maior crescimento médio entre os segmentos para o período, que foi de 4,5%. Atividades 

imobiliárias e comércio apresentaram um crescimento médio de 2% e 2,5% respectivamente. 

Gráfico 11 - Taxa de crescimento das ocupações segundo segmentos do setor de serviços (%) 
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Fonte: Elaboração própria com base no IBGE (Anexo A2). 

A participação dos setores na composição do emprego no setor de serviços praticamente não 

se alterou no período analisado. O setor de comércio manteve-se oscilando ao redor dos 28% 

em todo o período analisado, assim como todos os outros segmentos. A administração pública 

manteve-se em 16%, o segmento de transportes manteve-se oscilando ao redor dos 7%. Os 

segmentos de informação e serviços financeiros oscilaram ao redor de 1,8%, sendo que o 

setor imobiliário manteve-se praticamente em 0,6% no período analisado. Já a conta outros 

serviços oscilou ao redor dos 43%. As oscilações foram mínimas em todos os segmentos, 

ressaltando que nenhuma dessas variações alcançaram 1%, indicando que a possibilidade de 

mudança na composição do emprego no setor de serviços não deve variar muito no curto 

prazo.  

 

 

Gráfico 12 - Participação dos setores na composição do emprego no setor de serviços (%) 
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Fonte: Elaboração própria com base no IBGE (Anexo A2). 

Gráfico 13 - Participação dos segmentos do setor de serviços no emprego total (%) 

Fonte: Elaboração própria com base no IBGE (Anexo A2). 

Já com relação a participação dos segmentos do setor de serviços no emprego total varia 

muito mais do que com relação a participação dos segmentos no próprio emprego do setor de 

serviços. A conta outros serviços foi a que mais variou, passando dos 26% para 29% para o 

período entre os anos 2000 e 2014. Os segmentos comércio e a administração pública 

oscilaram apenas 1%, saindo de 17% para 18%  e de 9% para 10% respectivamente. O 

segmento de transportes manteve-se em 4%, os segmentos de informação e serviços 
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financeiros mantiveram-se a sua participação em torno de 1% cada um, sendo que o segmento 

de serviços imobiliários praticamente não alterou a sua participação de 0,4% no emprego 

total.  

3.3 VALOR ADICIONADO: COMPOSIÇÃO E EVOLUÇÃO 

Um indicador importante na economia, especialmente para os países desenvolvidos, que 

contam com um parque industrial diversificado, é o Produto Interno Bruno (PIB) do setor 

industrial  e a sua participação relativa do PIB nacional. A participação do setor industrial no 

produto nacional brasileiro tem apresentado aparente declínio, perdendo participação 

especialmente para o setor de serviços. É através da análise do valor adicionado da indústria 

que é possível detectar alguns sintomas de desindustrialização. A literatura econômica 

apresenta como um dos sintomas de desindustrialização a redução da participação do emprego 

industrial no emprego total. Tregenna (2008) expande esse conceito, acrescentando a 

importância da análise da participação do valor adicionado do setor industrial com relação ao 

produto total. 

3.3.1 Valor adicionado do setor industrial 

Analisando o gráfico 14 podemos observar que no ano 2000, a participação do setor industrial 

incluindo a construção civil com relação ao PIB era de 23% e do setor industrial, mais 

especificamente a indústria de transformação, era de 13%. Até o ano de 2004, tanto a 

indústria de transformação quanto o setor industrial como um todo, apresentaram trajetórias 

ascendentes, sendo que no ano de 2002 a redução da participação da indústria de 

transformação influenciou em uma leve queda na indústria como um todo. Na série analisada, 

o setor industrial incluindo a construção civil e a indústria de transformação alcançaram o 

pico da participação no produto no ano de 2004, alcançando as fatias de 24% e  15% 

respectivamente. É a partir desse ano que a participação da indústria na composição do 

produto começa a cair.  

 

 

Gráfico 14 - Participação do valor adicionado da indústria com relação ao PIB (%) 
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Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (Anexo A3). 

É a partir de 2004 que a série passa a apresentar uma trajetória declinante. A participação do 

valor adicionado da indústria a partir desse ano deixa de apresentar qualquer tendência de 

aumento, saindo dos 15% em 2004 e estabilizando-se ao redor dos 10% a partir de 2012. A 

indústria incluindo a construção civil apresentou um único período de crescimento, quando 

subiu de 21% em 2009 para 23% em 2010, enquanto a indústria de transformação reduziu-se 

de 12% para 13% no mesmo período, o que aponta que o crescimento apresentado foi puxado 

pelo segmento de construção civil. No entanto, a partir de 2012 a indústria de transformação 

estabiliza a sua participação no valor adicionado ao redor de 10%, enquanto a participação da 

indústria incluindo a construção segue caindo, saindo dos 22% em 2012 e chegando a 18% 

em 2017, uma redução significativa de 4 pontos percentuais em apenas 5 anos. A inclusão da 

construção civil aumentou em média 9,5% pontos percentuais sobre a participação do valor 

adicionado da indústria de transformação. 

No gráfico 15 podemos observar o comportamento das taxas de crescimento do valor 

adicionado para a indústria de transformação e a indústria incluindo a construção civil. Na 

série observa-se que ambas as taxas seguiram tendências parecidas. Com relação ao 

crescimento acumulado no período analisado, a indústria de transformação alcançou um 

somatório de 19%, enquanto a soma da construção civil fez o setor industrial como um todo 

alcançar um somatório de 30%. Nos momentos de retração é possível observar que a indústria 

de transformação é mais sensível do que o setor como um todo, já que esse segmento 

apresenta quedas mais profundas da sua taxa de crescimento.  

Gráfico 15 - Taxa de crescimento anual do valor adicionado da indústria (%) 
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Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (Anexo A3). 

Em 2009, enquanto o setor industrial incluindo a construção civil caía 4,7%, a indústria de 

transformação caía 9,2%, sendo a maior queda dessa variável no período analisado. Foi assim 

em 2012 e entre 2014 e 2016, quando a queda da indústria de transformação foi maior do que 

a indústria incluindo construção civil. A maior queda registrada pela indústria incluindo a 

construção civil foi em 2005, quando o setor reduziu-se em 5,7%, no mesmo ano a indústria 

de transformação recuou 8,4%. O ano de 2010 foi o que ambas as variáveis apresentaram as 

maiores taxas de crescimento do valor adicionado. A indústria de transformação alcançou um 

crescimento de 9%, contribuindo bastante no crescimento da indústria incluindo a construção 

civil que cresceu 10% neste ano.  

3.3.2 Valor adicionado da agricultura, silvicultura e pesca 

No gráfico 16 é apresentada a trajetória da participação do valor adicionado da agricultura, 

silvicultura e pesca com relação ao PIB. Podemos observar que não ocorreram mudanças 

significativas na participação desse setor, que apresentou uma trajetória de crescimento até o 

ano de 2003, quando começou a reduzir a participação do seu valor adicionado no PIB, saindo 

de pouco mais de 6% neste ano, estabilizando-se ao redor de 4,5% a partir de 2006, voltando 

a apresentar um crescimento um pouco maior em 2016, onde quase alcançou 5%. 

 

 

 

Gráfico 16 - Valor adicionado da agricultura, silvicultura e pesca com relação ao PIB (%) 
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Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (Anexo A3). 

Gráfico 17 - Taxa de crescimento do valor adicionado da agricultura, silvicultura e pesca (%) 

Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (Anexo A3). 

O gráfico 17 nos mostra a taxa de crescimento do valor adicionado da agricultura, silvicultura 

e pesca. Na maior parte do período analisado o setor apresentou taxas positivas, decrescendo 

apenas nos anos de 2009, 2012 e 2016. A taxa de crescimento média desse setor foi de 3,8% 

para o período analisado, apesar de ter apresentado taxas de crescimento significativamente 

elevadas nos anos de 2002, 2003 e 2013, quando o setor apresentou uma taxa de crescimento 

de mais de 8%, alcançando a sua maior taxa de crescimento em 2017, quando o obteve um 

aumento de 13% do seu valor adicionado. Podemos observar também que a taxa de 

crescimento do valor adicionado desse setor costuma passar por bruscas alterações, crescendo 
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bastante em um ano e desacelerando seu crescimento no ano seguinte, alcançando até mesmo 

resultados negativos, que depois voltam a apresentar crescimento significativo novamente.  

As maiores taxas de crescimento observadas no gráfico são posteriores a taxas negativas de 

crescimento, como em 2009 quando a queda foi de 3,7%, alcançando os 6,7% em 2010. Em 

2012 a redução do valor adicionado desse setor foi de 3%, seguida de um crescimento de 

8,3% em 2013. A maior discrepância entre as taxas de crescimento ocorreu de 2016 para 

2017, quando o setor apresentou uma queda de 4,3% seguida de um aumento de 13% nos 

respectivos anos. As características do setor também contribuem para esse tipo de 

comportamento, já que a produção desses bens estão sujeitas às intempéries, o que certamente 

influencia nos resultados das safras, podendo variar bastante de um ano para o outro. 

3.3.3 Valor adicionado do setor de serviços 

Gráfico 18 - Participação do valor adicionado do setor de serviços no PIB (%)  

Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (Anexo A3). 

Podemos observar no gráfico 18 o comportamento da participação do valor adicionado do 

setor de serviços com relação ao PIB, que no ano 2000 era pouco mais de 58% e apresentou 

uma trajetória declinante até o ano de 2004, quando encerrou o ano com uma participação de 

55%. A partir desse ano, a trajetória da participação do valor adicionado no setor de serviços 

no PIB passou a ser ascendente, apresentando redução somente entre os anos 2007 e 2008, 

quando os valores saíram de 57% para 56% respectivamente e entre os anos 2009 e 2010, 

quando essa mesma variável passou de 59% para 57,5% respectivamente. 
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É a partir de 2004 que a participação do valor adicionado do setor de serviços com relação ao 

PIB passa no período analisado passa de 55% para 63% em 2017, um crescimento de 8 pontos 

percentuais no período, sendo um aumento significante da participação desse setor no 

produto. Nas economias avançadas, o aumento da especialização do setor industrial resulta 

em uma maior demanda por serviços específicos que eram realizados dentro da própria 

indústria, resultando em uma reclassificação de algumas atividades que antes eram realizadas 

pelo setor industrial e que agora estão sendo realizadas pelo setor de serviços.  

Gráfico 19 -  Taxa de crescimento do valor adicionado do setor de serviços 

 

Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (Anexo A3). 

No contexto da desindustrialização, o aumento da participação do valor adicionado do setor 

de serviços no PIB é um bom indicador na identificação de mudanças estruturais na estrutura 

produtiva de determinada economia, especialmente quando a expansão do setor de serviços 

acontece em detrimento do setor industrial, sendo esta, uma das características da 

desindustrialização de acordo com Rowthorn e Coutts (2004). Nos países desenvolvidos, essa 

mudança ocorre em um momento em que estes já possuem elevado nível de renda e um 

parque industrial diversificado e avançado tecnologicamente, cujas transformações serão 

caracterizadas como uma desindustrialização positiva, como aponta Kaldor (1966) ao analisar 

o setor industrial do Reino Unido e de outras economias desenvolvidas. Vale ressaltar que as 

implicações de cada unidade de valor adicionado serão diferentes, como aponta Tregenna 

(2008). 

There has traditionally been a strong argument in branches of heterodox 

economics that there is a sector-specificity in the economic growth process. 
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This implies that a unit of value added is not necessarily equivalent across 

sectors, notably in terms of its growth-inducing or growth-enhancing effects. 

Such an approach can be distinguished from those parts of the growth 

literature that tend to see growth as sector-neutra (TREGENNA, 2008, p. 

176). 

Nos países em desenvolvimento, essas mudanças na composição dos setores no valor 

adicionado de uma economia pode acontecer de forma problemática pelo fato desses países 

ainda não possuírem um nível de renda elevado e muito menos um parque industrial 

diversificado. A combinação desses fatores em países em desenvolvimento se expressam 

através de um setor de serviços menos sofisticados, intensivo em trabalho, baixa intensidade 

tecnológica e mais sensíveis à demanda, o que pode rapidamente resultar em um quadro de 

desemprego. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 COMÉRCIO EXTERIOR: COMPOSIÇÃO E EVOLUÇÃO 
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Devemos observar a estrutura que caracteriza a balança comercial brasileira no que se refere a 

concentração de bens primários nas exportações e no saldo de comércio de bens 

industrializados. É necessário analisar o comportamento dessas variáveis diante de um 

aumento dos preços das commodities e do acúmulo de reservas provenientes da exportação 

desses bens, o que poderá resultar em uma apreciação cambial que torne mais difícil da 

exportação de bens industrializados, em especial aqueles com maior conteúdo tecnológico. 

Além disso, um câmbio sobrevalorizado viabiliza a importação de bens com maior 

intensidade tecnológica, podendo causar em um déficit comercial nesse segmento.  

De acordo com Tregenna (2008), são diferentes as implicações em que cada unidade de valor 

adicionado tem efeito sobre o crescimento econômico, especialmente quando se comparam as 

especificidades do setor de serviços e do setor industrial. Na literatura sobre o tema, o setor 

industrial é apontado como o principal motor de desenvolvimento econômico devido a suas 

características especiais diante outros setores, tal como apontam Kaldor (1966) e Hirschman 

(1958). Segundo esses autores, o setor industrial é a principal fonte de crescimento de uma 

economia no longo prazo. Associa-se também ao setor industrial a capacidade de 

incorporação de progresso tecnológico, retornos crescentes de escala, além dos 

encadeamentos tanto para frente quanto para trás, como apontam Young (1928) e Arrow 

(1962). No entanto, segundo Tregenna (2008), os setores responsáveis pelo crescimento 

econômico não são necessariamente aqueles responsáveis pela geração de emprego, dado que 

o problema do desemprego está presente em diversos países. 

Tregenna (2008) aponta algumas particularidades que tornam o setor industrial diferente dos 

outros. A começar pela ideia de que o crescimento do setor manufatureiro influencia o 

crescimento de uma economia de uma forma que outros setores não conseguem. Isso se deve 

especialmente a capacidade de encadeamento tanto para frente quanto para trás presente no 

setor industrial como apontam Hirschman (1958), Kaldor (1966) e Botelho e outros (2016). 

A segunda particularidade apontada por Tregenna (2008) é que o setor industrial é 

caracterizado por economias de escalas dinâmicas, o que corresponde a uma relação positiva 

entre crescimento da produtividade com o crescimento da produção no setor. Essa relação se 

refere a capacidade de aprendizado do setor, correspondente a noção de “learning by doing” e 

acúmulo de experiência, apontado pela autora como mais relevante no setor industrial no que 

na agricultura ou no setor de serviços. A combinação da capacidade de aprendizado, inovação 

e as ligações intersetoriais resultam em um crescimento da produtividade geral endógeno ao 
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crescimento dos setores industriais com maior dinamismo, o que significa que o aumento da 

produtividade industrial implicará no aumento da produtividade em outros setores. 

Uma terceira particularidade do setor industrial apontada por Tregenna (2008) é o argumento 

de que a maior parte das transformações tecnológicas acontecem no setor industrial. Devido a 

capacidade de especialização e aumento de produtividade deste setor, o acúmulo de 

conhecimento gerado transborda não apenas para outros setores da economia, mas para a 

sociedade como um todo. As externalidades tecnológicas geradas pelo setor industrial são 

apontadas pela autora como as conexões intersetoriais descritas por Hirschman.  

A última peculiaridade apontada por Tregenna (2008) é a capacidade do setor industrial 

aliviar as restrições da balança de pagamento, já que esse setor é capaz de sustentar uma 

maior taxa de crescimento, especialmente quando o país não possui reservas de recursos 

naturais para exportação, o que não é o caso do Brasil.  

A especialização das exportações em bens intensivos em recursos naturais, em detrimento do 

setor industrial é bastante prejudicial para o crescimento de longo prazo da economia, como 

aponta Kaldor em seus vários estudos. Isso porque, segundo Kaldor, a cadeia produtiva 

industrial é capaz de gerar importantes encadeamentos tanto para frente quanto para trás, 

transbordamentos tecnológicos devido ao aprendizado, além da existência de retornos 

crescentes de escala. Ainda com relação ao crescimento de longo prazo, o setor industrial 

possui uma elasticidade-renda maior do que o setor primário nas importações, o que permite 

uma folga na restrição externa (OREIRO; FEIJÓ, 2010). 

4.1 POR INTENSIDADE TECNOLÓGICA 

Os dados do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) estão 

classificados segundo a metodologia da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), que classifica os segmentos da indústria de transformação segundo a 

intensidade tecnológica: alta, média-alta, média-baixa e baixa. Além dessas classificações, o 

MDIC apresenta também os segmentos não classificados na indústria de transformação 

(N.C.I.T.). É através da análise do comércio exterior sob a ótica da intensidade tecnológica 

que podemos identificar alguns sintomas de desindustrialização, como a reprimarização da 

pauta exportadora ou da redução das exportações dos segmentos de alta e média-alta 

intensidade tecnológica. Além disso, a análise das importações indica também a dependência 

do comércio estrangeiro conforme a intensidade tecnológica, onde usualmente os países 
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periféricos são dependentes tecnologicamente dos países centrais, o que implica em vários 

problemas para a economia dependente, que vai desde o aumento da restrição do balanço de 

pagamentos, até a deterioração dos termos de troca em decorrência do aumento da 

tecnologia.  

Gráfico 20 - Valor das exportações segundo intensidade tecnológica (em bilhões US$) 

Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexos A4 e A5). 

O gráfico 20 nos apresenta o valor das exportações segundo intensidade tecnológica. Na série 

analisada, o segmento da indústria de transformação que liderou as exportações entre os anos 

2000 e 2007 foi o de baixa intensidade tecnológica. Neste período estavam atrás do segmento 

de baixa intensidade tecnológica os de média-alta intensidade tecnológica, acompanhada dos 

segmentos não classificados em atividades industriais (N.C.I.T). Já a exportação da indústria 

de transformação de alta intensidade tecnológica em todos os anos analisados ficou em último 

lugar entre os segmentos.  

O volume de exportação do segmento de alta intensidade tecnológica manteve-se estável a 

partir de 2005, após uma leve tendência de crescimento. O fato é que o país não conseguiu 

aumentar o volume de exportação dos bens de alta intensidade tecnológica, sendo que todos 

os outros segmentos apresentaram crescimento significante no período. Além disso, podemos 

observar também que a pauta exportadora brasileira aponta para uma especialização em bens 

primários e de baixa intensidade tecnológica, e isso se revela de uma forma mais expressiva a 

partir de 2009. 
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É a partir de 2007 que o segmento de bens não industriais ultrapassa o segmento de média-

alta intensidade tecnológica, vindo a superar o também o segmento de baixa intensidade 

tecnológica no ano seguinte. É a partir de 2008 que o segmento de bens não industriais 

(N.C.I.T) passa a liderar em volume de exportações até 2018, último ano da análise. O 

segmento de média-alta intensidade tecnológica apresentou uma trajetória crescente até o ano 

de 2008, cujo patamar só foi superado em 2011, que a partir de então passou a apresentar uma 

trajetória declinante. É a partir de 2010 que o segmento de bens não industriais (N.C.I.T) 

passa a apresentar um aumento expressivo nas suas exportações, ultrapassando os US$ 100 

bilhões em 2011, passando a apresentar uma trajetória declinante a partir desse ano, apesar de 

manter um volume expressivo em suas exportações. 

Gráfico 21 - Valor das importações conforme intensidade tecnológica (em bilhões US$) 

Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexo A5). 

No gráfico 21 está apresentado o volume de importações segundo intensidade tecnológica. 

Podemos observar que o segmento de média-alta intensidade tecnológica aparece com o 

maior volume de importações em toda a série, quando apresentou uma trajetória ascendente 

até 2013, quando começou a declinar. Apesar da mudança da trajetória, o período entre 2008 

e 2017 foi o que o setor de média-alta intensidade tecnológica apresentou os maiores volumes 

de importação, ficando muito à frente dos outros segmentos.  

Entre os anos 2000 e 2009, o segmento de alta intensidade tecnológica foi o que apresentou o 

segundo maior volume em suas importações, sendo ultrapassado em 2010 pelo segmento de 
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média-baixa intensidade tecnológica, aparecendo como segundo maior volume de 

importações apenas no ano de 2016 no intervalo entre 2010 e 2018. Podemos observar 

também que praticamente em toda a série os segmentos de baixa intensidade tecnológica e 

não classificados na indústria de transformação (N.C.I.T) estiveram entre os menores volumes 

de importação, enquanto os segmentos de alta e média-alta intensidade tecnológica 

apresentaram os maiores valores, o que aponta para uma forte dependência do comércio 

estrangeiro na obtenção desses bens.  

Gráfico 22 - Saldo da balança comercial conforme intensidade tecnológica (em bilhões US$) 

Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexos A4 e a5). 

O gráfico 22 nos mostra o saldo comercial de cada segmento segundo intensidade tecnológica 

e claramente podemos observar que a estrutura da balança comercial brasileira segundo 

intensidade tecnológica é formada por crescentes superávits nos segmentos não classificados 

na indústria de transformação e de baixa intensidade tecnológica, enquanto os maiores déficits 

se concentram nos segmentos de média-alta e alta intensidade tecnológica, o que aponta que o 

Brasil está sujeito a todos os problemas decorrentes da especialização de commodities, por 

exemplo, como a deterioração dos termos de troca e a volatilidade do comércio internacional.  

É a partir de 2008 que o segmento de média-alta intensidade tecnológica começa a acumular 

os maiores déficits, sendo acompanhado pelo setor de alta intensidade tecnológica. Com 

relação aos superávits, o setor de baixa intensidade tecnológica obteve os maiores volumes 

entre os anos 2000 e 2009, sendo bruscamente ultrapassado pelo setor não classificado na 
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indústria de transformação, algo que pode ser considerado problemático a partir de um certo 

ponto, quando a pauta exportadora se especializa em bens intensivos em recursos naturais, ao 

passo que o déficit nos setores de mais intensivos em tecnologia só aumenta.  

4.1.1 Decomposição das atividades por intensidade tecnológica 

O segmento de bens não classificados na indústria de transformação apresentou superávit em 

sua balança comercial em todo o período analisado. No gráfico 23 podemos observar a 

trajetória crescente do saldo comercial deste setor, apontando um bom desempenho desse 

segmento. 

Gráfico 23 - Comércio de bens não classificados na indústria de transformação (em bilhões US$) 

 Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexos A4 e A5). 

É a partir de 2007 que o saldo comercial do segmento N.C.I.T. passa a apresentar um 

crescimento expressivo com relação aos anos anteriores. Apesar de começar a apresentar uma 

trajetória declinante a partir de 2011, o saldo comercial a partir deste ano aparece em um 

patamar bastante superior ao período entre os anos 2000 e 2007. Dentre as diversas atividades 

desse segmento, destacam-se a agricultura e pecuária, extração de minerais metálicos e a 

extração de petróleo e gás natural. Somadas, essas atividades correspondem a mais de 90% 

das exportações do setor não classificado na indústria de transformação. 

Vale ressaltar que é a partir do ano 2000 em que a atividade de extração de petróleo e gás 

natural passa a ganhar um peso muito maior nas exportações do segmento não classificado na 

indústria de transformação. No ano 2000, a participação do segmento nas exportações do setor 
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era de 1,7%, ultrapassando os 20% já em 2006, alcançando quase 24% em 2018, último ano 

do período analisado. No gráfico 24 podemos observar a composição do segmento não 

classificado na indústria de tecnologia. 

Gráfico 24 - Composição da exportação no segmento N.C.I.T. por atividade econômica (%) 

Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexos A4 e A5). 

A atividade agropecuária manteve-se praticamente em toda a série como a maior participação 

nas exportações do setor não classificado na indústria de transformação, apesar da atividade 

relacionada a extração de minerais metálicos ter liderado nos anos 2010 e 2011. É justamente 

a partir de 2011 que acontece a mudança de tendência tanto da atividade agropecuária quanto 

da extração de minerais metálicos, quando este segmento passa a apresentar uma trajetória 

declinante, enquanto que a atividade agropecuária passa apresentar uma trajetória ascendente. 

É nesse período que a participação da atividade agropecuária sai de 30% em 2011 para quase 

50% em 2018, ao passo que a atividade de extração de minerais metálicos sai de 42% para 

22% no mesmo período, ficando levemente abaixo da participação das exportações de 

petróleo e gás natural, cuja participação alcançou 23% em 2018. Com relação às importações 

no setor N.C.I.T, a atividade relacionada a extração de petróleo e gás aparece como o maior 

volume, seguida das atividades agropecuárias e da extração de carvão mineral. 

Gráfico 25  - Comércio de bens de média-baixa intensidade tecnológica  (em bilhões US$) 
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 Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexos A4 e A5). 

Gráfico 26 - Comércio de bens de média-alta intensidade tecnológica  (em bilhões US$) 

Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexos A4 e A5). 

No gráfico 26 podemos observar o comércio exterior de bens de média-alta intensidade 

tecnológica. Entre os anos 2000 e 2006, o saldo comercial desse segmento apresentou déficits 

relativamente menores do que o período a partir de 2006, quando o saldo comercial desse 

segmento segue uma trajetória de declínio, alcançando um déficit de cerca de US$ 60 bilhões 

em 2013, quando o déficit começa a se reduzir, chegando ao patamar de cerca de US$ 20 

bilhões em 2018.  
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As principais atividades exportadas no segmento de média-alta intensidade tecnológica são a 

comercialização de veículos automotores, reboques e carrocerias, seguido pelo comércio de 

produtos químicos e máquinas e equipamentos. Já a importação desse segmento é 

caracterizada por uma forte participação dos produtos químicos, cuja atividade é a que 

acumula o maior déficit no período analisado, seguido pelo comércio de máquinas e 

equipamentos e veículos automotores, reboques e carrocerias.  

Gráfico 27 - Comércio de bens de baixa intensidade tecnológica  (em bilhões US$) 

 

Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexos A4 e A5). 

 As exportações do segmento de baixa intensidade tecnológica estão concentradas 

principalmente em produtos alimentícios, atividade que liderou as exportações nesse 

segmento. Celulose, papel e produtos de papel estão em segundo lugar nas importações de 

bens de baixa intensidade tecnológica. Produtos alimentícios e produtos têxteis foram as 

principais atividades que impulsionaram as nossas importações no período analisado. Outras 

manufaturas de baixa intensidade tecnológica também fazem parte da pauta de importação 

brasileira, ocupando uma fatia significativa na pauta de importação desse segmento. Em toda 

a série analisada no gráfico 27, o comércio de bens de baixa intensidade tecnológica 

apresentou superávit, apresentando também uma trajetória ascendente do saldo comercial até 

2011, acompanhando a tendência de queda das exportações desse segmento no período 

seguinte a 2011. 

Gráfico 28 - Comércio de bens de alta intensidade tecnológica (em bilhões US$) 
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 Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexos A4 e A5). 

A pauta de importações de bens de alta tecnologia da economia brasileira está concentrada em 

equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos. Essas atividades são seguidas 

pela exportação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos, além de aeronaves. Podemos 

observar no gráfico 28 que praticamente em toda a série o valor das exportações desse 

segmento manteve-se estagnada, cujos sucessivos déficits foram fortemente influenciados 

pelo aumento das importações, cujo déficit chegou em seu nível mais alto em 2013, quando 

ultrapassou US$ 30 bilhões. As exportações do segmento de alta intensidade tecnológica estão 

concentradas especialmente em aeronaves, seguido por equipamentos de informática e 

eletrônicos. 

4.2 POR GRANDES CATEGORIAS ECONÔMICAS 

O gráfico 29 nos mostra o valor das exportações conforme a Classificação por Grandes 

Categorias Econômicas (CGCE) fornecidas pelo MDIC. Nessa classificação, os bens 

comercializados ficam divididos entre as seguintes categorias: bens intermediários, bens de 

consumo, bens e capital e combustíveis e lubrificantes. 
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Gráfico 29 - Valor das exportações segundo grandes categorias econômicas (em bilhões US$)

 

Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexo A6). 

Podemos observar que o segmento de bens intermediários lidera em toda a série em volume 

de exportações, seguido de forma muito menos expressiva pelo segmento de bens de 

consumo. As exportações de combustíveis e lubrificantes ganharam mais relevância a partir 

de 2006, quando este segmento ultrapassa o segmento de bens de capital, mantendo-se a 

maior parte do período como o terceiro segmento em volume de exportações. 

O segmento de bens de capital apresentou um volume de exportações maior que o de 

combustíveis e lubrificantes até 2005, se tornando o segmento com o menor volume de 

exportações, ultrapassando o segmento de bens de consumo apenas nos anos de 2013 e 2016. 

O segmento de bens de capital é considerado um dos mais importantes, pois a sua produção e 

aquisição implica no aumento da capacidade de produção de uma economia, além de ser um 

bem com um maior valor agregado e com maior tecnologia embutida. No gráfico 29, 

podemos observar que esse setor não ocupa as primeiras posições em volume de exportações, 

indicando uma especialização relativamente menor em um segmento estrategicamente 

relevante para a economia.  
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Gráfico 30 - Valor das importações segundo grandes categorias econômicas (em bilhões US$)

 Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexo A6). 

O gráfico 30 nos apresenta o volume de importações segundo grandes categorias econômicas. 

Assim como nas exportações, o segmento de bens intermediários também liderou em volume 

de importações em todo o período analisado. A diferença é que a importação de bens de 

capital aparece de forma muito mais expressiva que as exportações deste setor, ficando em 

segundo lugar em volume de importações nos períodos entre os anos 2003 e 2008 e entre os 

anos 2011 e 2014, o que reitera a dependência da economia brasileira da importação de bens 

de capital, o que geralmente implica em bens de maiores intensidades tecnológicas.  

Já os segmentos de bens de consumo e combustíveis e lubrificantes apresentaram as menores 

cifras referentes a importação. Até 2008, as importações de bens de consumo eram maiores do 

que as importações de combustíveis e lubrificantes, que trocam de posição a partir de 2009, 

quando o segmento de combustíveis e lubrificantes assume o segundo menor volume de 

importações, mantendo-se nessa posição até 2017. 
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Gráfico 31 - Saldo de comércio segundo grandes categorias econômicas (em bilhões US$) 

 

Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexo A6). 

O gráfico 31 nos apresenta o saldo de comércio segundo grandes categorias econômicas. O 

segmento que apresentou os maiores superávits foi o de bens intermediários, ficando atrás do 

segmento de bens de consumo apenas nos anos 2001 e 2002. Entre os anos 2000 e 2006, os 

segmentos de bens intermediários e de consumo apresentaram uma trajetórias ascendentes em 

seus superávits, sendo que o superávit no segmento de bens de consumo seguiu em queda até 

2012, quando voltou a crescer até 2017 e caindo para um dos seus níveis mais baixos da série. 

O segmento de bens intermediários começa a apresentar uma trajetória declinante no seu 

saldo comercial a partir de 2007, voltando a crescer novamente em 2009, apresentando o 

maior superávit comercial da série a partir deste ano.  

Com relação ao déficit comercial segundo grandes categorias econômicas, o segmento que 

visivelmente se destaca é o de bens de capital, especialmente a partir de 2006, quando este 

segmento passa a acumular crescentes déficits em sua balança comercial, alcançando o pior 

resultado em 2014, quando reduz seu déficit em 2015, chegando a obter um superávit em 

2016. É justamente no segmento de maior intensidade tecnológica que a balança comercial 

brasileira apresenta os maiores déficits, seguido do segmento de combustíveis e lubrificantes, 

que apesar de ter apresentado leves superávits até 2008, passou a acumular déficits em sua 

balança de comércio, principalmente a partir de 2013, quando o segmento apresentou o seu 

maior déficit comercial. 
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4.2.1 Decomposição das atividades por grandes categorias econômicas 

O saldo de comércio de bens intermediários apresentou uma trajetória ascendente, apesar das 

quedas nos períodos de crise, como o ano de 2008 e 2014. Até o ano de 2012, a exportação de 

bens intermediários apresentou uma trajetória ascendente, apesar da redução no ano de 2009. 

Apesar do saldo positivo, a partir de 2011 o volume de exportações de bens intermediários 

passou a apresentar uma trajetória declinante, sendo acompanhada pela redução das 

importações desses bens. 

Gráfico 32 – Comércio exterior de bens intermediários (em bilhões US$) 

 

Fonte Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexo A6). 

Já para o segmento de bens de consumo, o saldo de comércio apresentou uma tendência 

ascendente até 2005, quando passou a cair e apresentar déficit comercial em alguns anos, 

estabilizando-se a partir de 2001 em um saldo mínimo, apresentando um crescimento entre 

2015 e 2017, voltando a cair novamente em 2018. A partir de 2003 a importação de bens de 

consumo aumentou em uma velocidade maior do que a exportação desses bens, apresentando 

déficits em 2012 e 2014. No entanto, a partir de 2013 a importação desses bens começa a 

apresentar uma trajetória declinante, obtendo saldos levemente maiores nesse segmento. 
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Gráfico 33 – Comércio exterior de bens de consumo (em bilhões US$) 

 
Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexo A6). 

Já o saldo de comércio de bens de capital apresentou déficit na maior parte da série. Os 

maiores déficits ocorreram entre os anos de 2008 e 2015, apesar da tendência ascendente das 

exportações entre 2009 e 2013. Isso implica a dependência da economia brasileira na 

importação de máquinas e equipamentos, carecendo de uma indústria que produza bens de 

capital, especialmente os bens com as maiores intensidades tecnológicas.  

Gráfico 34 – Comércio exterior de bens de capital (em bilhões US$) 

 

 Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexo A6). 

 

Gráfico 35 – Comércio exterior de combustíveis e lubrificantes (em bilhões US$) 
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Fonte: Elaboração própria com base no MDIC (Anexo A6). 

Outro segmento que apresentou déficit na maior parte da série foi o de combustíveis e 

lubrificantes. Os maiores déficits foram entre os anos de 2010 e 2015, quando observa-se uma 

tendência ascendente das importações, ao passo que as exportações desse segmento apresenta 

tendência declinante.  
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A economia brasileira apresentou entre os anos 2000 e 2014 ganhos de comércio relacionados 

a exportação de bens intensivos em recursos naturais. Questiona-se o quanto esses ganhos 

estão relacionados ao fenômeno da Doença Holandesa e quais variáveis são responsáveis por 

apresentar uma maior ou menor correlação com o fenômeno. O modelo Tradable-nontradable 

(TNT) discutido no capítulo 2 fundamenta o suporte teórico da dissertação e lista alguns 

fatores determinantes para essa análise, como a especialização em serviços, comércio exterior, 

produção, dentre outras variáveis. 

Foram apresentados no capítulo 3 os dados referentes ao emprego e valor adicionado, 

divididos em setores econômicos. Diante dos dados apresentados, foi o setor de serviços que 

liderou em taxa de crescimento do emprego, o que apresentou o maior saldo de empregos para 

o período, o maior volume de ocupações, fazendo com que o setor de serviços tenha a maior 

participação no emprego total. Em comparação, a indústria de transformação foi o setor que 

apresentou uma das menores taxas de crescimento do emprego para o período, além de 

apresentar uma sensibilidade maior quanto ao saldo de empregos. Apesar dos resultados não 

serem os mais otimistas para a indústria de transformação, este setor ultrapassou o setor 

agropecuário com relação ao emprego total.  

De acordo com a literatura, o aumento da participação do setor de serviços no emprego total é 

um aspecto relacionado a mudança estrutural, que poderia indicar desindustrialização, já que 

os ganhos de comércio obtidos no período esteve fortemente relacionados com a exportação 

de bens intensivos em recursos naturais. No entanto, outros autores apontam que o aumento 

da participação do setor de serviços no emprego é resultado de um processo natural de 

desenvolvimento. Além disso, o setor industrial ultrapassou o setor agropecuário, o que não 

indica necessariamente a manifestação do fenômeno da Doença Holandesa. 

Por outro lado, o valor adicionado da indústria apresentou uma participação cada vez menor 

no período analisado, diferente do setor de serviços, cuja participação apresentou uma 

trajetória ascendente. Essa relação, de acordo com o debate da literatura, é um forte indicador 

do fenômeno da Doença Holandesa. Isso indica que o setor industrial está sendo afetado, 

enquanto o aumento da participação do setor de serviços se mostra como um bom indicador 

de mudança estrutural, ao passo em que esse processo ocorre de formas diferentes em outras 

economias. Nesse contexto, a mudança estrutural em um país em desenvolvimento, como é o 

caso do Brasil, o aumento da participação do setor de serviços se dá através de serviços de 
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baixa intensidade tecnológica e intensivos em mão de obra, o que pode ser apontado em 

decorrência do fenômeno da Doença Holandesa. 

No capítulo 4 foram apresentados os dados referentes ao comércio exterior, necessários para 

analisar a inserção internacional da economia brasileira, especialmente pela apresentação dos 

saldos de comércio por intensidade tecnológica. Observou-se no período que os bens 

intensivos em recursos naturais e de baixa intensidade tecnológica lideraram as exportações, 

além de ter apresentado uma trajetória ascendente em suas vendas para o exterior, o que é um 

forte indicador do fenômeno da Doença Holandesa, cuja caracterização se dá pela 

especialização em bens intensivos em recursos naturais. 

Por outro lado, as importações brasileiras apresentaram um aumento expressivo na entrada de 

bens com maior intensidade tecnológica, outro indicador do fenômeno da Doença Holandesa. 

Isso acontece quando a indústria nacional vai perdendo a capacidade de suprir as necessidades 

do país e os segmentos de maiores intensidades tecnológica são os mais prejudicados, já que a 

indústria perde espaço no mercado internacional, ao passo em que as importações se tornam 

mais competitivas com o produto local. Com relação aos fluxos de comércio, a economia 

brasileira apresentou déficits nos segmentos de maior intensidade tecnológica, enquanto 

apresentou superávits nos segmentos de menor intensidade tecnológica e em bens intensivos 

em recursos naturais.  

Diante das análises dos dados elencados nesta dissertação – emprego, valor adicionado, 

exportação e importação – relacionados aos setores primário, secundário e de serviços, bem 

como nas atividades industriais através da taxonomia por intensidade tecnológica – baixa, 

média baixa, média alta e alta; deduz-se pela existência de características do fenômeno da 

Doença Holandesa e com maior indicativo de reprimarização da economia brasileira no 

período estudado. 
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